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RETEN(;AC)ES. TERMOS  FISCAIS. DOCUMENTOS. EXTRAVIO.
NEGLIGENCIA. ACUSACOES INFUNDADAS.

Para provar que qualquer 6rgdo fiscal esteja ou esteve de posse de documentos
e/ou livros da contribuinte fiscalizada, esta deveria apresentar 0s
correspondentes termos de retencdo e/ou apreensdo, nos termos da legislacéo.
Em ndo os apresentando, ndo cabe qualquer acusacdo de que o Fisco ndo zela
pela guarda de documentos, que ndo sabe do paradeiro dos documentos e/ou
que os documentos foram extraviados, etc.

PROVA EMPRESTADA. ADMISSIBILIDADE NA ACAO FISCAL

A "prova emprestada”, assim denominada pela doutrina, constitui meio de
prova e, embora ndo prevista expressamente no Coédigo de Processo Civil, se
faz admissivel, eis que ela € retirada de outro processo e sua validade como
meio de prova é admitida contra quem participou do processo anterior e pode
contradita-la; a "prova emprestada”, em rigor, serve como ponto de partida
para os trabalhos de fiscalizacdo, ou seja, como meio para a constituicdo da
prova da infracdo a legislacéo tributéria.

IRPJ. CSLL. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. FRAUDE.
DECADENCIA. ART.173 DO CTN. LANCAMENTO NULO. PIS.COFINS.

Nos casos em que comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulacéo, o
prazo decadencial desloca-se daquele previsto no art.150 para as regras
estabelecidas no art.173 (ambos do CTN), onde ficou constatado que, mesmo
sob as regras deste ultimo, ocorreu a decadéncia para os fatos geradores supra
indicados.

FRAUDE. CARACTERIZACAO. MULTA DE OFICIO DUPLICADA
(150%). LEGITIMIDADE.

Constatado que na conduta fiscalizada existem as condicOes previstas no art.71
da Lei n° 4.502, de 1964, cabivel a duplicacdo do percentual da multa de que
trata o inciso | do art.44 da Lei n°® 9.430/96 (com a nova redacgéo do artigo dada
pela Medida Proviséria n°® 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.488, de
15/06/2007).
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 Período de apuração: 01/10/2001 a 31/12/2001, 01/03/2002 a 31/03/2006
 RETENÇÕES. TERMOS FISCAIS. DOCUMENTOS. EXTRAVIO. NEGLIGÊNCIA. ACUSAÇÕES INFUNDADAS.
 Para provar que qualquer órgão fiscal esteja ou esteve de posse de documentos e/ou livros da contribuinte fiscalizada, esta deveria apresentar os correspondentes termos de retenção e/ou apreensão, nos termos da legislação. Em não os apresentando, não cabe qualquer acusação de que o Fisco não zela pela guarda de documentos, que não sabe do paradeiro dos documentos e/ou que os documentos foram extraviados, etc.
 PROVA EMPRESTADA. ADMISSIBILIDADE NA AÇAO FISCAL
 A "prova emprestada", assim denominada pela doutrina, constitui meio de prova e, embora não prevista expressamente no Código de Processo Civil, se faz admissível, eis que ela é retirada de outro processo e sua validade como meio de prova é admitida contra quem participou do processo anterior e pôde contraditá-la; a "prova emprestada", em rigor, serve como ponto de partida para os trabalhos de fiscalização, ou seja, como meio para a constituição da prova da infração à legislação tributária.
 IRPJ. CSLL. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. FRAUDE. DECADÊNCIA. ART.173 DO CTN. LANÇAMENTO NULO. PIS.COFINS. 
 Nos casos em que comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o prazo decadencial desloca-se daquele previsto no art.150 para as regras estabelecidas no art.173 (ambos do CTN), onde ficou constatado que, mesmo sob as regras deste último, ocorreu a decadência para os fatos geradores supra indicados.
 FRAUDE. CARACTERIZAÇÃO. MULTA DE OFÍCIO DUPLICADA (150%). LEGITIMIDADE.
 Constatado que na conduta fiscalizada existem as condições previstas no art.71 da Lei n° 4.502, de 1964, cabível a duplicação do percentual da multa de que trata o inciso I do art.44 da Lei n° 9.430/96 (com a nova redação do artigo dada pela Medida Provisória n° 351, de 22/01/2007, convertida na Lei n° 11.488, de 15/06/2007).
 Ainda que o dispositivo legal utilizado para fundamentar o lançamento seja uma presunção legal, ainda assim, é possível o lançamento da multa qualificada, posto que o elemento vontade ou volitivo no caso dos autos, está presente ao não declarar a movimentação bancária ao fisco, por quatro anos consecutivos de forma reiterada. A intenção dolosa está presente e não é incompatível com a aplicação do art.42 da Lei 9.430/96.
 SIGILOS BANCÁRIO E DE COMUNICAÇÔES TELEFÔNICAS E DE DADOS. TRANSFERÊNCIA AUTORIZADA PELO PODER JUDICIÁRIO.
 Uma vez autorizada, pelo Poder Judiciário, a transferência dos sigilos bancário e de comunicações telefônicas e de dados para a Receita Federal do Brasil, para o fim de subsidiar atividades de fiscalização, nada há a obstar a utilização desses dados como suporte fático na caracterização de infração à legislação tributária.
 RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. SÓCIO DE FATO
 Nos termos do art. 124 do Código Tributário Nacional (CTN), as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, são solidariamente obrigadas, revestindo-se, no caso do inciso I do dispositivo legal, da condição de contribuinte; assim, uma vez constatado que pessoa não integrante do quadro societário é sócio de fato da pessoa jurídica, recai sobre ele a condição de devedor solidário.
 LUCRO ARBITRADO. MOTIVAÇÃO LEGAL.
 O imposto devido será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado quando a escrituração a que estiver obrigado o contribuinte contiver vícios, erros ou deficiências que a tornem imprestável para identificar a efetiva movimentação financeira, inclusive bancária ou determinar o lucro real.
 LUCRO ARBITRADO. RECEITA BRUTA CONHECIDA. BASE DE CÁLCULO.
 Reputa-se correta, como base de cálculo do lucro arbitrado, a presunção legal de omissão de receita por falta de comprovação dos créditos bancários.
 DEPÔSITOS BANCÁRIOS. ORIGENS. PRESUNÇÃO LEGAL. OMISSÃO DE RECEITA.
 Caracterizam como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
 PRESUNÇÔES LEGAIS RELATIVAS. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão-somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado: (i) por unanimidade, em não conhecer do Recurso do Ofício; (ii) por maioria, em conhecer do Recurso Voluntário da Autuada e do responsável para no mérito, negar-lhes provimento. Vencidos os conselheiros Gisele Barra Bossa e Luis Henrique Marotti Toselli, que diminuíam a multa para o patamar de 75% e afastavam a responsabilidade.
 
 (assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa � Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Alexandre Evaristo Pinto � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra Bossa, Efigênio de Freitas Júnior, Alexandre Evaristo Pinto, Bárbara Melo Carneiro e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente).
  Para melhor descrição da controvérsia, adoto relatório da DRJ, complementando-o ao final com o necessário:
Trata o processo dos autos de infração:
a) págs. 2.040/2.070, que exigem Imposto de Renda Pessoa Jurídica IRPJ no montante de R$169.338,43, devido à infração 001 Omissão de Receitas, Depósitos Bancários não Contabilizados de Origem não comprovada, com fatos geradores em 31/03/2002, 30/06/2002, 30/09/2002, 31/11/2002, no regime de lucro arbitrado, art. 530, II do Regulamento do Imposto de Renda RIR de 1999 (Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999); Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, R$90.651,60, relativa à mesma infração e períodos de apuração; contribuição para o Programa de Integração Social PIS, no valor de R$94.334,83, decorrente, sobre a receita omitida; Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins, no valor de R$246.230,34, decorrente, sobre a receita omitida; multa de 150%;
b) págs. 2.071/2.126, que exigem Imposto de Renda Pessoa Jurídica IRPJ no montante de R$516.369,95, devido à infração 001 Omissão de Receitas, Depósitos Bancários não Contabilizados, de origem não comprovada, com fatos geradores trimestrais, desde 31/12/2002 até 31/03/2006, no regime de lucro arbitrado; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, R$268.366,45, relativa à mesma infração e períodos de apuração; contribuição para o Programa de Integração Social PIS, no valor de R$157.273,00, decorrente, sobre a receita omitida; Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins, no valor de R$436.758,74, decorrente, sobre a receita omitida; multa de 150%; 
c) págs. 2.146/2.175, que exigem Imposto de Renda Pessoa Jurídica IRPJ no montante de R$92.987,48, devido à infração 001 Omissão de Receitas, Depósitos Bancários não Contabilizados, de origem não comprovada, com fatos geradores trimestrais em 31/03/2001, 30/06/2001, 30/09/2001 e 31/12/2001, no regime de lucro arbitrado; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL, R$52.393,77, relativa à mesma infração e períodos de apuração; contribuição para o Programa de Integração Social PIS, no valor de R$61.661,73, decorrente, sobre a receita omitida; Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social Cofins, no valor de R$146.131,21, decorrente, sobre a receita omitida; multa de 150%; consta que inclui a omissão de receita proveniente de movimentação financeira das contas bancárias de Mari Diane Hack (*), sendo que à pág. 2.182, esta declarou: 
(*)Ref. Intimação n° 482 de 01/12/2005 Em atenção à intimação em epígrafe, informo que os recursos movimentados em minhas contas correntes nos anos de 2000 e 2001, tem como origem operações da empresa AMERICA MICRO IMP. E EXP. LTDA CNPJ n° 72.448.657/000127, da qual era preposta nos mencionados anos. 
Toda a movimentação encontra-se registrada e escriturada na contabilidade da mencionada empresa, conforme V.Sas, poderão confirmar em caso de necessidade.
2. O Relatório de Atividade Fiscal de págs. 1.953/1.963, descreve as remessas de recursos para o exterior, para pagamento a beneficiários não identificados e cuja causa da operação não foi comprovada, efetuadas pela Flytec Computadores Ltda, CNPJ 81.633.620/000160, incorporada em 12/2002, mas em nome da qual efetuou remessas mesmo após a incorporação, obtidos na CPI do Banestado; os recursos foram movimentados à revelia do Sistema Financeiro Nacional por meio de contas CC5 mantidas em instituições financeiras em Foz do Iguaçu/PR, MTBCBCHudson Bank e casa de câmbio uruguaia Lespan S/A (mantida pelo Citibank e MTB); tais pagamentos foram objeto de AI IRRF no processo de nº 10925.001301/200767; o Relatório de Atividade Fiscal de págs. 1.989/2.039 descreve os procedimentos de fiscalização objeto dos presentes autos, repete informações contidas no anterior e detalha a apuração da omissão de receitas com base em depósitos recebidos em contas bancárias, cuja origem a Autuada não esclareceu, e a apuração de omissão de receitas com base em pagamentos remetidos ao exterior, cuja origem, a empresa, intimada, não esclareceu; explica a aplicação da multa de ofício de 150% e a responsabilização solidária de Osni Mucellin Arruda; e o Relatório da Atividade Fiscal de págs 2.133/2.145, descreve a fiscalização do ano-calendário 2001, relativa a omissão de receitas com base em depósitos bancários; às págs. 1985/1.987, Formulários de Alteração da Base de Cálculo Negativa da Contribuição Social FACS; às págs. 2.176/2.177, FACS e Formulários de Alteração do Prejuízo Fiscal e do Lucro Inflacionário FAPLI.
3. Foi responsabilizado solidariamente Osni Muccelin Arruda, CPF nº 485.295.91968, com base no art. 124, I do Código Tributário Nacional CTN, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, pág. 2.037.
4. Cientificados, o contribuinte e o responsável solidário apresentaram impugnações, págs. 2.267/2.330, 4.219/4.244 e 4.285/4.291, objetos do Acórdão nº 0714.706, de 05 de dezembro de 2008, proferido pela DRJ em Florianópolis DRJ/FNS, págs. 4.337/4.408, que por unanimidade, julgou a autuação procedente em parte:
Acordam os membros da 3a Turma de Julgamento, por unanimidade de votos, (i) rejeitar as preliminares de nulidade do lançamento por cerceamento de direito de defesa e de acolhimento de provas ilícitas;(ii) declarar nulo, por força da decadência, o lançamento de IRPJ e de CSLL correspondente ao 1o, 2o e 3o trimestre de 2001 e, no caso das contribuições de PIS e de COFINS, os lançamentos relativos aos fatos geradores de janeiro a novembro de 2001;(iii) considerar o Sr. Osni Mucellin Arruda, sujeito passivo solidário, conforme consta nos autos e (iv) julgar procedente em parte os lançamentos, nos termos do Relatório e voto do Relator 
5. Com relação ao item (iv) supra, decidiu: 
PAGAMENTOS. REMESSAS AO EXTERIOR. ORIGEM NÃO COMPROVADA. INADMISSIBILIDADE DE TRIBUTAÇÃO COM BASE NO ART.42 DA LEI N° 9.430/96.
Datas/Períodos: 31/01/2002, 30/04/2002, 30/06/2002, 31/08/2002 a 31/08/2003, 30/10/2003 a 31/03/2004 Não pode prevalecer o lançamento que formaliza exigência por presunção legal de omissão de receitas a título de depósito bancário de origem não comprovada, quando, de fato, o que se submeteu à tributação de IRPJ e de contribuições sociais, foram pagamentos/remessas ao exterior de origem não comprovada e/ou beneficiário não identificado, hipótese tributária esta de incidência de imposto de renda retido na fonte, já, inclusive, objeto de lançamento em outro processo administrativo fiscal.
6. A DRJ/FNS recorreu de ofício. 
7. Cientificado em 29/01/2009, pág. 4.428, Osni Muccellin Arruda apresentou recurso Voluntário, em 25/02/2009; a Autuada, cientificada em 22/01/2009, pág. 4.411, apresentou Recurso Voluntário em 25/02/2009: à pág. 4.731, despacho da DRJ/JOA/SC atestou que ambos recursos são tempestivos.
Osni Muccelin Arruda. Recurso voluntário, págs. 4.638/4.662
8. Relata que lhe são feitas acusações que o colocam como um pretenso comandante de uma organização internacional de pessoas físicas e jurídicas, voltada para o comércio de equipamentos eletrônicos e de informática. Uma das pessoas jurídicas envolvidas seria a América Micro Importação e Exportação Ltda. e outra a Flytec Computers Ltda., sendo que ambas figuram nestes autos.
9. Que a DRJ/Florianópolis não rebateu os argumentos da impugnação, apenas se limitou a fundamentar o seu Voto nos fatos (sem provas) indicados no Relatório da Atividade Fiscal de fls. 1.806 em diante.
10. Pugna pela nulidade do processo, por utilização de provas ilícitas, dada a quebra do sigilo de comunicações telefônicas, de telemática e de informática no processo administrativo; e ilegal quebra do sigilo bancário; advoga a ilegitimidade passiva e que faltam provas das acusações fiscais.
America Micro Import e Export Ltda. Recurso Voluntário, págs. 4.664/4.728
11. O recurso está dividido nos seguintes tópicos, que serão analisados no voto.
1. Tempestividade
2. Nulidade. cerceamento do direito de defesa
3. Nulidade, Juntada de provas ilícitas
4. decadência fatos jurídicos tributários ocorridos de 01/2001 até 29/11/2002. art. 150, § 4º, CTN 
5. Histórico da fiscalizada 
6, dos procedimentos prévios à autuação 
7. da improcedência da desqualificação da contabilidade da empresa
7.a. da receita declarada em comparação à movimentação financeira
7.b. do patrimônio líquido e do capital de terceiro
7.c. Dos estoques da empresa
7.d. das informações prestadas pelo Fisco do Paraná
7.e. da existência de Notas Fiscais duplicadas
7.f. das vendas efetuadas e da documentação fiscal
7.g. da escrituração dos depósitos bancários
8.das alegadas infrações
8.a. omissão receitas, depósitos bancários
8.a.1, da intensa atividade com operações em Bolsa de Valores
8.a.2 da desconsideração das receitas declaradas
8.a.3 da desconsideração das transferências entre contas correntes
8.a.4 da inclusão de retorno de aplicações como se receita omitida fosse
8.a.5 outras inconsistências
Pedido alternativo, Perícia
8.b da alegada omissão de receitas por remessa de recursos para o exterior
9. do Arbitramento
9.a. da receita bruta conhecida e o arbitramento
10. da tributação reflexa
11. do auto de infração, ano-calendário - 2001
12. da impossibilidade de qualificação da multa
12.a. da alegada introdução clandestina de mercadorias estrangeiras
12.b. da alegada falsidade ideológica na constituição de empresas
12.c. outras acusações
13. da impossibilidade de aplicação de multa por procedimento da sucedida
12. Requer:
a. Nulidade dos Autos de Infração, em vista de o processo estar totalmente
contaminado de vício insanável devido ao cerceamento do direito de defesa e à juntada de provas ilícitas;
b. Decadência em relação aos fatos jurídicos tributários do IRPJ e da CSLL ocorridos em 2001 e da COFINS e do PIS ocorridos de janeiro de 2001 até setembro de 2002;
c. Total improcedência do Auto de Infração porque:
i. a presunção de omissão de receitas não é válida, pois o fato indiciário não tem nexo de causalidade com o fato indiciado e há outros indícios em contrário que indicam maior probabilidade de não ocorrência do fato indiciado;
ii. para o arbitramento é necessário que a escrita fiscal e contábil seja efetivamente imprestável e meros erros podem ser corrigidos e reconstituída a contabilidade, possibilitando apuração da base de cálculo no regime adotado pela contribuinte;
iii. a receita bruta presumida não é receita bruta conhecida, não sendo possível aplicar o arbitramento previsto no art. 16, da Lei nº 9.249/95; 
iv. a decisão em relação ao IRPJ alcança os reflexos, devendo todas as contribuições ter o mesmo destino, cancelamento dos autos de infração;
v. não há comprovação de fraude que sustente a qualificação da multa de ofício;
d. Pela procedência (sic) do mérito, mesmo que se entenda que, efetivamente, houve nulidade do processo, em vista do que determina o §3°, do art. 59, do Decreto nº 70.235/72.
Processo Apensado
13. Acompanha o presente processo o de nº 10925.003396/200753, Representação Fiscal para Fins Penais.

Esta e. Turma decidiu então converter o julgamento em diligência a fim de que sejam esclarecidos os efeitos das decisões judiciais:
a) Anexar as provas consideradas hígidas, pela Justiça: as folhas de provas obtidas no curso do primeiro período de monitoramento telefônico (fls. 113/119 dos autos 2005.70.02.0020764), o resultado das diligências requeridas nas fls. 54/55 do procedimento criminal diverso 2005.70.02.0020764, encartados nas fls. 113/119 dos mesmos autos, e as obtidas através da quebra do sigilo fiscal processada nos autos 2005.70.02.0091114, conforme as decisões judiciais citadas; 
b) Confirmar se há decisão judicial definitiva relativa à existência de grupo econômico de fato e quem são os envolvidos; 
c) haja vista que às págs. 1.140/1.177, o Relatório da Nupei/Foz expõe conclusões decorrentes da flexibilização dos sigilos telefônicos e de dados das pessoas e empresas investigadas, no Procedimento Criminal Diverso 2005.70.02.0020764, sendo o acesso ao monitoramente franqueado aos servidores da RFB que participaram do trabalho; e que constam os itens 7, 8, que se referem a monitoramento de emails, pág. 1.161; item V - Monitoramento Telefônico, págs. 1.162/1.177, as interceptações estão datados desde 26/05/2005 a 08/11/2005, mas não há informação se autorizados inicialmente ou em prorrogações; informar quais transcrições contidas no Relatorio Nupei/Foz se tratam das interceptações autorizadas; 
d) Cientificar o contribuinte e o responsável solidário Osni Muccelin Arruda, CPF nº 485.295.91968, a fim de que se manifestem; 
e) Devolver os autos para esta Turma do CARF.
Em atendimento à Resolução nº 1201-000.293 (fls. 4757/4781), a unidade de preparo prestou as seguintes informações:
a) Anexar as provas consideradas hígidas pela Justiça.
I � Esta auditoria fiscal juntou por anexação aos presentes autos, às fls. 4799/4804, cópia do Relatório de Monitoramento Telefônico da 1ª quinzena, extraída às fls. 113/118 do Procedimento Criminal Diverso � PCD nº 2005.70.02.002076-4.
II � Às fls. 4805/4808, juntamos cópia de diligência postulada pelo Ministério Público e o deferimento pelo Juizo, ambas extraídas do mencionado PCD de nº 2005.70.02.002076-4, às fls. 53/56. Às fls. 4809/4839, junta-se cópia do resultado da mencionada diligência, constante das fls. 182/185 e 258/284 do mesmo PCD.
III � Foi também juntado ao presente Auto de Infração cópia integral do processo criminal nº 2005.70.02.009111-4, que trata da quebra do sigilo fiscal, conforme Termos de Anexação de fls. 4840, 4841 e 4842 (em 3 partes).
b) Confirmar se há decisão judicial definitiva quanto ao grupo econômico de fato.
I � Conforme histórico de fases processuais descrito abaixo, concluímos, smj, que não há decisão judicial definitiva reconhecendo a existência de grupo econômico de fato. Vejamos:
Execução Fiscal nº 2007.72.03.000606-6.
Executado originariamente: Flytec Computers Ltda. (CNPJ 81.633.620/0001-60), pessoa jurídica incorporada pela América Micro Importação e Exportação Ltda. ME. (CNPJ nº 72.448.657/0001-27).
Em 07/08/2014, o Juizo reconheceu o grupo econômico de fato e deferiu o redirecionamento da execução fiscal às seguintes pessoas: Federal Walley International Corp. (CNPJ 05.647.759/0001-84), Federal Walley do Brasil (CPNJ 00.980.829/0001-06), Tayla Hack Arruda (CPF 007.133.879-98), Ledi Rosani Hack Arruda (CPF 575.522.829-91) e Osni Muccelin Arruda (CPF 485.295.919-68) � Extrato Consulta 1, fls. 4843/4846. 
Os Embargos à Execução, de nº 5001353-04.2016.4.04.7203, opostos à Execução Fiscal 2007.72.03.000606-6, pela executada Tayla Hack Arruda, foram julgados improcedentes, em 23/08/2017, inclusive no tocante à alegação de inexistência de grupo econômico de fato � Extrato Consulta 2, fls. 4847/4862.
Da Decisão que julgou improcedentes os embargos, conforme tratado no parágrafo anterior, a executada Tayla Hack Arruda apresentou recurso de Apelação Cível, o qual encontra-se nesta data pendente de julgamento junto ao Tribunal Regional da 4ª Região � Extrato de Consulta 3, fls. 4863.
Execução Fiscal nº 5001774-96.2013.4.04.7203/SC
Executado originariamente: América Micro Importação e Exportação Ltda. ME, CNPJ nº 72.448.657/0001-27.
Em 01/06/2015, e com fundamento na decisão proferida nos autos nº 2007.72.03.000606-6, o Juízo também reconheceu o grupo econômico de fato e deferiu o redirecionamento da execução fiscal às seguintes pessoas: Federal Walley International Corp. (CNPJ 05.647.759/0001-84), Federal Walley do Brasil (CPNJ 00.980.829/0001-06), Tayla Hack Arruda (CPF 007.133.879-98), Ledi Rosani Hack Arruda (CPF 575.522.829-91) e Osni Muccelin Arruda (CPF 485.295.919-68) � Extrato Consulta 4, fls. 4864/4868.
Em 18/10/2016, foram rejeitadas as exceções de pré-executividade apresentadas nos autos da execução fiscal nº 5001774-96.2013.4.04.7203, inclusive no tocante às alegações de inexistência de grupo econômico de fato � Extrato Consulta 5, fls. 4869/4881.
Da decisão que rejeitou as excecções de pré-executividade foram interpostos vários Agravos de Instrumentos, pelos corréus, sendo que alguns encontram-se pendentes de julgamento junto ao TRF4.
Através da decisão de 14/08/2017, foram incluídas outras pessoas no polo passivo da execução fiscal, por reconhecimento da ocorrência de grupo econômico de fato. São elas: 
FDM Participações Ltda. (CNPJ 15.010.228/0001-30), Pacific Invest Dist de Tit e Valores Mobiliários Ltda. (CNPJ 73.279.093/0001-09) e TP Participações Ltda. (CNPJ 17.427.833/0001- 36) - Extrato Consulta 6, fls. 4882.
Foram, por fim, apresentadas novas exceções de pré-executividade e agravos de instrumento, os quais encontram-se pendentes de julgamento. Em 30/10/2018, foi determinado o sobrestamento temporário da execução fiscal nº 5001774-96.2013.4.04.7203, em vista da pendência dos agravos de instrumento. Não consta, smj, a oposição de qualquer embargo à execução vinculado a execução ora tratada. Extrato Consulta 7, fls. 4883/4884. 
c) Informar quais transcrições contidas no Relatório Nupei/Foz se tratam das interceptações autorizadas.
I � As provas obtidas através de interceptações de mensagens eletrônicas (e-mails), tal como tratado nos itens 7 e 8 do capítulo IV do Relatório Nupei/Foz (fls. 1140/1177 dos presentes autos), foram invalidadas pela Justiça, conforme se constata pela leitura da Decisão de fls. 167/173 (numeração do e-processo), a qual determina o seu desentranhamento dos autos (Conclusão, 2º, letra �a�).
II - Dos diálogos telefônicos transcritos no Relatório Nupei/Foz, apenas 2 (dois) foram aceitos pela Justiça como prova lícita. Todos os demais foram invalidados, em vista das interceptações terem se dado através de prorrogações não fundamentadas.
São válidos como prova os seguintes diálogos, pois interceptados dentro do período de 15 dias da autorização judicial inicial, a qual se deu em 17/05/2005:
Diálogo 1 (fls. 1168)
Target code: 4535727364
Session ID: 2000072095
Start Time: 26.05.2005 12:12:14
End Time: 26.05.2005 12:14:03
Identified party: ALEXANDRE CESAR BARBAGALLO x EUDES CARDOSO VIEIRA
Diálogo 2 (fls. 1174)
Target code: 4535727364
Session ID: 2000072363
Start Time: 27.05.2005 15:41:47
End Time: 27.05.2005 15:43:09
Identified party: ALEXANDRE CESAR BARBAGALLO x EXPRESSO SÃO MIGUEL
O início da contagem do prazo legal de 15 dias pelas operadoras de telefonia se dá com a disponibilização da primeira interceptação, conforme informado no Relatório de fls. 113/118 da ação criminal, juntado às fls. 4799/4804 dos presentes autos. Registre-se que nesse Relatório de Monitoramento telefônico há outras transcrições de interceptações telefônicas igualmente consideradas válidas, por terem ocorrido dentro do prazo inicial de 15 dias, e que não fazem parte do multicitado Relatório Nupei/Foz.
d) Cientificar o contribuinte e o responsável solidário afim de que se manifestem.
O sujeito passivo e o responsável solidário Osni Muccellin Arruda serão cientificados do teor desta Informação Fiscal, bem como da Resolução nº 1201-000.293 � 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, através de remessa postal, mediante Aviso de Recebimento � AR, para, querendo, se manifestarem no prazo de 30 dias.
A Recorrente afirma que nos autos do processo criminal houve absolvição sumaria das rés em decorrência da ilicitude das provas.
O responsável Osni Muccellin pontua que foi absolvido nos autos da denúncia crime n. 2005.70.02.003256-0/PR dada a declaração da ilicitude das provas que a embasaram, mesmas provas utilizadas na presente autuação fiscal.
Aduz ainda que os documentos juntados aos autos não têm qualquer pertinência à matéria aqui tratada, devendo ser desconsiderados.
É o relatório.
 Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Recurso de Ofício
Foi editada a Portaria MF nº 63 de 09 de fevereiro de 2017, que estabeleceu novo limite para interposição de recurso de ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal de Julgamento (DRJ), que passou a ser no valor de R$2.500.000,00, e que entrou em vigor na data da publicação no Diário Oficial de União em 10/02/2017.

À vista do demonstrado na tabela supra e tendo sido a somatória dos tributos e encargos de multa de ofício exonerados pela DRJ inferiores a este limite, não conheço do recurso de ofício.

Recurso Voluntário da Autuada. 
Tempestividade.
Foi cientificada em 22/01/2009, quinta feira, recaindo o 30º dia em 21/02/2009, sábado e, sendo do dia 24 terça feira de Carnaval, o dia útil de expediente normal seguinte (art.  5º, parágrafo único do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972) recaiu na 5ª feira, dia 26/02/2017, assim, a entrega em 25/02/2017, quarta-feira de cinzas, com expediente parcial, deve ser considerada tempestiva.

Matéria em discussão.
Haja vista reconhecimento pela DRJ/FNS da decadência dos lançamentos de IRPJ e CSLL até o 3º trimestre/2001 e dos de PIS e Cofins até 11/2001, e da improcedência da autuação como receita omitida dos valores de remessas de recursos ao exterior, a matéria em discussão se refere aos lançamentos relativos a omissão de receitas depósitos bancários de origem não esclarecida de:
a. IRPJ e CSLL do 4º trim/2001 ao 1º trim/2006;
b. PIS, Cofins desde 12/2001 até 03/2006.

Autos de Infração. Nulidade.
Do Cerceamento no Direito de Defesa em virtude da documentação apreendida e não devolvida
A Recorrente alega cerceamento do direito de defesa desde 22/03/2006, porque lhe foram apreendidos todos os livros, documentos, computadores e mídias eletrônicas, na operação Urutau, sendo que a maior parte dos documentos não foi devolvida até hoje, conforme o histórico abaixo:
Em 17/10/2006, págs. 16/17, a Recorrente protocolizou pedido de cópia de todos documentos da empresa, em poder de órgãos públicos, relativos ao mandado de busca e apreensão realizado em cumprimento à determinação judicial por ocasião da Operação Urutau. 27. Págs. 22/23, Termo de Devolução de Documentos nº 0001, em 10/11/2006: livros Diário nº 11, 12, 15; livros Registro de Inventário nº 2, 3 e 4; listagens não autenticadas de Inventário; livros Registro de Entradas e Saídas nº 02, 03 e 04; listagens não autenticadas Reg Entradas e Saídas nº 02 e 04, Declarações ao Fisco Estadual SC e Paraná DIEF/GIA, diversos Darfs autenticados; 1 cx documentos trabalhistas e previdenciários; pág. 20, Termo de Devolução de Documentos nº 0002, em 13/11/2006: cópia notas fiscais de entrada, e documentos bancários selecionados pela empresa como imprescindíveis para instrução de defesa administrativa e judicial; pág. 25, Termo de Constatação Fiscal nº0001, pela DRF em Joaçaba, de não localização notas fiscais de entrada e saída 03/2006 da matriz da Autuada, em 27/03/2007.
O Termo de Início de Fiscalização, cientificado em 05/02/2007, págs. 10/11:
Livros Diário referentes ao período de 01/2001 a 03/2006;
Livros Razão referentes ao período de 01/2001 a 03/2006;
Livros Inventário referentes ao período de 01/2001 a 03/2006, todos assinados pelo sócio-gerente e pelo contador responsável;
Livros de Registros de Entrada e Saida referentes ao período de 01/2001 a 03/2006;
Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado, referentes aos exercícios de 2001 a 2006;
Notas Fiscais de Entrada e Saída originais de 10/2005 a 12/2005 (filial) e de 01/2001 a 03/2006 (matriz);
Extratos originais de todas as contas bancárias, da empresa e dos seus sócios, referentes ao período de 01/01/2001 a 31/03/2006; 
Os seguintes elementos se encontravam sob a guarda desta Fiscalização e foram devolvidas por meio do TERMO DE DEVOLUÇÃO 001/2006:(...)
Em 13/02/2007, págs. 2.352/2.354, Termo de Devolução de Documentos pela DRF em Foz do Iguaçu: livros Razão 2003 e 2004; relatório de registros Razão 01 a 09/2005; livros Diários 2003 e 2004; e de 01 a 09/2005; livros Registros de Inventário 2003, 2004; livros Registro de Entradas e Saídas e Apuração ICMS de 2003, 2004 e 01 a 09/2005, Notas Fiscais de entrada e de saída de 01/2003 a 03/2006, documentos referentes a despesas 2003, 2004. 
Em 16/02/2007, pág. 24, a Recorrente requereu cópia das notas fiscais de entrada e saída da matriz da empresa em Joaçaba, referentes a 03/2006; pág. 25, resposta de que em busca nos documentos apreendidos enviados pela DRF/FOZ, não foram encontradas. 
Consta pág. 14, Relação documentos entregues pelo contribuinte para a DRF em Joaçaba/SC, em 26/02/2007, em resposta ao Termo de Início de Fiscalização. 
Relata o Autuante, pág. 1.994:
Na Delegacia da Receita Federal do Brasil não encontramos nenhum documento pertencente à fiscalizada. Neste particular, aliás, verificamos que todos os documentos da AMERICA MICRO que se encontravam naquela delegacia foram devolvidos à mesma por meio do Termo de Devolução de Documentos datado de 12/02/2007, conforme fls. 717 a 719.
Na Delegacia da Policia Federal também não encontramos nenhum documento referente à "OPERAÇÃO URUTUAU", e, por conseguinte, nenhum documento da AMERICA MICRO. 
No Ministério Público Federal também não havia nenhum documento da fiscalizada. Lá fomos informados que vários documentos da empresa encontravam-se apensos aos autos judiciais criminais que tem como réus os integrantes da "organização" desmascarada pela "OPERAÇÃO URUTAU" e que os mesmos corriam em segredo de justiça na Vara de Foz do Iguaçu.
3.7 OFICIO DRF/JOA N° 315/2007 DE 10/04/2007 - Objetivando acesso aos referidos autos judiciais que correm em segredo de justiça, enviamos, ao Ilmo Procurador da República em Foz do Iguaçu/PR, Dr Alessandro José Fernandes de Oliveira, Oficio n° 315/2007 (fls. 722 a 723).
Por meio desse Oficio pedimos ao douto Procurador da República que fosse pleiteado em Juízo o acesso desses autos judiciais aos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil responsáveis por esta fiscalização.
O Juiz atendeu o pedido, franqueando-nos o acesso dos referidos autos judiciais.
Em decorrência disso, voltamos à Foz do Iguaçu para consultar esses autos judiciais. Todavia, não encontramos nenhuma informação de interesse fiscal, salvo relatório da NUPEI/FOZ DO IGUAÇU sobre a Operação Urutau, do qual já possuíamos cópia.
Pág. 1.996: 
De qualquer modo, a fim de que os representantes da empresa não se sentissem, de alguma forma, impedidos de elaborar a resposta à intimação supra, franqueamos aos mesmos o acesso a todos os documentos da fiscalizada que se encontravam nesta DRF/JOAÇABA, para que pudessem localizar e extrair cópias daqueles que considerassem importantes e necessários para subsidiar o atendimento a Intimação mencionada alhures (fl. 935 verso).
(...)
Em resposta, no dia 18/08/2007, a empresa apresentou documento de fls. 937 a 940, por meio do qual informou não possuir recursos financeiros para extrair cópias de documentos, não tendo, por conta disso, condições de atender a Intimação, mesmo com o acréscimo de 05 (cinco) dias úteis.
Ainda, nesse mesmo documento a representante da empresa utiliza  como subterfúgio tentar transparecer que esta fiscalização dificultou o acesso aos documentos da empresa que estavam de posse desta DRF/JOAÇABASC, mencionando, dentre outras coisas, que sua funcionária (Sra Janete de Souza) havia sido ultrajada, sendo impedida de ter acesso aos documentos. Tal argumento é frontalmente rechaçado pelos procedimentos adotados por esta fiscalização que, não só disponibilizou franco acesso a todos os documentos que estavam em poder da DRF/JOASC como, também, os devolveu por completo ao representante da fiscalizada.
À pág. 1997, o Autuante afirma:
1o) pede que seja devolvida toda a documentação da empresa que está de posse desta DRF. 
Esse pedido está prejudicado, uma vez que, conforme Termo de Reintimação Fiscal n° 204, todos os documentos pertencentes à fiscalizada que estavam de posse desta Delegacia já haviam sido devolvidos.
2o) pede que sejam devolvidos os computadores da empresa e suas mídias magnéticas Esta DRFB/JOAÇABA nunca esteve de posse de tais equipamentos.
3o) pede que seja prorrogado mais uma vez o prazo para atendimento da Intimação. 
Ora, já fora dado tempo suficiente para tal atendimento, haja vista o fato da primeira intimação requisitando a comprovação da origem dos depósitos ser datada de 20/07/2007. 
4o) pede que seja devolvido, em especial, seu livro de controle de depósitos, bem como seu livro caixa desses periodos. 
Esta DRFB/JOAÇABA nunca esteve de posse de tais livros. 
5o) pede que sejam indicados os locais onde estão o restante dos documentos da empresa.
A responsabilidade desta Delegacia recai somente sobre os documentos que estão (ou estavam) em sua posse. Neste particular, reafirmamos: todos os documentos da fiscalizada que estavam em nossa posse foram devolvidos em sua integralidade à mesma por meio do Termo de Reintimação Fiscal n° 204.
O que podemos dizer a mais em relação a isso, e que inclusive já foi relatado anteriormente, é que estivemos na Delegacia da Receita Federal do Brasil, na Delegacia da Policia Federal e no Ministério Público Federal, todos na cidade de Foz do Iguaçu, não encontrando nenhum documento referente a "Operação Urutau".
Pág. 1.998, cita que a DRF respondeu:
Na Justiça Federal todos os documentos referentes a "Operação Urutau" encontram-se anexos aos autos judiciais criminais que correm em segredo de justiça na Ia Vara Criminal Federal de Foz do Iguaçu.
Págs. 1.129/1.133, "Documentos apreendidos nos autos do IPL 490/05 (DPF) referentes a Federal Valley (Empresa de Osni Muccellin Arruda)", consistentes em cópias de Resoluções da Junta Diretiva decidindo emissão de ações e elegendo Diretor sr. Osni Muccellin Arruda (Presidente).
5.1.1 Doc. 1. Declaração do Contador e Termos de Apreensão, anexados com a Impugnação.
À pág. 3.334, Declaração, do contador: 
(...) para os devidos fins e efeitos e a quem possa interessar, que no dia 22 de março de 2006, durante a operação URUTAU, foram aprendidos pela Policia Federal e Receita Federal em seu estabelecimento 13 caixas com tamanho aproximado de 30cm de largura, 20cm de altura e 44cm de comprimento, da Empresa América Micro Importação e Exportação LTDA, CNPJ: 72.448.657/000127, contendo os seguintes documentos da referida empresa:
Todos os extratos bancários das contas correntes e comprovantes de aplicações desde janeiro de 2001 ate fevereiro 2006, notas fiscais dc entrada e saída, tanto da matriz como da filial de Foz do Iguaçu, contadores de redução Z e X declarações de importações documentos de movimentação do caixa e bancos notas de corretagem e relatórios de posição acionária contrato social e respectivas alterações contratuais livros diários, razão, de entradas, de saídas, apuração do icms e de inventário. Contratos diversos recibo e copias das declarações DCTF e D1PJ documentos departamento pessoal Tais documentos estavam completos e demonstravam mensalmente toda movimentação da empresa, perfazendo sempre uma ordem cronológica e ordenada. Por ser verdade, firmo a presente declaração, Joaçaba, 14 de setembro de 2007.
Juliano Lazarotto
Às págs. 2.335/2.344, "Auto de Apresentação e Apreensão IPL 490/05" e "Autos de Apreensão" pela Delegacia da Polícia Federal em Foz do Iguaçu/PR, em 22 e 23/03/2006, com documentos relativos a empresa Bluethoot Locadora Ltda, Bluethoot Informática Ltda e da Recorrente:
a. 5. Treze caixas contendo movimentação fiscal e bancária, contratos e outros documentos da empresa AMERICA MICRO, sendo as caixas numeradas de 02 a 14; 6. Um envelope contendo um CD com diversos arquivos. Objetos arrecadados no endereço Rua Getúlio Vargas, 10, sala 05, centro, Joaçaba/SC, em cumprimento ao Mandado de Busca e Apreensão Nº 28/2006 (Contabilidade Interativa Ltda), referente aos Autos n° 2006.70.02.0012530.
b. Auto de Apreensão, na Inicial Contabilidade e Assessoria Empresarial, localizada na Avenida Brasil 1.497, salas 11, 12 e 13 em Foz do Iguaçu/PR: oito caixas com documentos de pessoas físicas, da Recorrente e da Flytec Computadores, e pasta com contrato social da Recorrente; livro de registro de entradas e saídas e apuração ICMS de 2002, da Recorrente, livro registro de ocorrências, rascunhos de livro de entradas e saídas da Recorrente; documentos fiscais do ano 2006 da Recorrente;
c. Auto de Apreensão, mercadorias apreendidas: 4 monitores de video, 2 nobreaks, 3 HD, 1 Modem, 3 CPU e: 
6. Um (01) envelope pardo com diversas folhas de papel  REM.P/CONTA E ORD. DE TERCEIROS 
7. Um (01) pacote embrulhado com papel pardo contendo várias etiquetas adesivas com as inscrições "IMPORTADO POR: AMÉRICA MICRO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. CNPJ; 72.448.657/0O0208";
8. Seis (06) envelopes pardos LACRADOS, todos com a etiqueta "DOCUMENTOS DE IMPORTAÇÃO DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO NÚMEROS: 04/7472929 05/ 07014361 05/ 11379310 05/ 13872919, CÓPIAS DAS DECLARAÇÕES DE IMPORTAÇÃO (DIS), AUTORIZADA A ABERTURA EM CASO DE FISCALIZAÇÃO'; 
9. Uma (01) sacola plástica com diversos documentos da SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, INFRAERO e outros órgãos públicos;
10. Uma (01) AGENDA TELEFÔNICA "EXPRESSO SÃO MIGUEL"; 
11. Uma (01) fotocópia de fatura de conta telefônica em nome de AMERICA MICRO TERCEIROS IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, com data de emissão 22/out/2005;
12. Uma (01) PROCURAÇÃO em nome de AMERICA MICRO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA a favor de LEDI ROSANI HACK ARRUDA;
13. Um (01) CONTRATO DE LOCAÇÃO tendo como locador JOSÉ LOURENÇO DE CASTRO e locatário AMERICA MICRO IMPORTAÇÃO £ EXPORTAÇÃO LTDA;
14. Um (01) CONTRATO DE LOCAÇÃO tendo como signitários  MOHAMAD KHEIR HUSSEIN WANNI e AMÉRICA MICRO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA;
15. Um (01) CONTRATO SOCIAL POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA "CRISTAL FACTORING LTDA", com a PRIMEIRA, SEGUNDA, TERCEIRA E QUARTA ALTERAÇÕES  CONTRATUAIS;
16. PRIMEIRA, SEGUNDA, TERCEIRA E QUINTA ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, em várias vias, da empresa "CRISTAL FACTORING  LTDA";
17. Uma (01) PASTA DE PAPEL COM O TIMBRE DA "INTEL", contendo vários papéis no seu interior;
18. Sete (07) DISQUETES DE COMPUTADOR;
19. Diversas folhas e pedaços de papel com anotações manuscritas;
20. Uma (01) folha de papel RELATÓRIO RMAAMERICA MICRO 01/03/06 #015;
21. Duas (02) folhas de papel ORÇAMENTO; 22 Duas (02) tabelas de PREÇOS;
23. Uma (01) folha de papel ao BANCO BRADESCO solicitando remessa de U$ 20.204,10 ao banco TEXAS COMMERCIAL BANKHOUSTON TEXAS/ USA;
24. Três (03) tabelas de PRODUTOS/PREÇOS/FRETE;
25. Uma (01) folha de papel PLANILHA DE LANÇAMENTO;
26. Um (01) pedaço de papel PLANILHA DE PRODUTOS/CUSTO TOTAL/CUSTO UNITÁRIO;
27. Uma (01) folha de papel da empresa AMERICA MICRO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA LIVRO DE INVENTÁRIO GERAL LEVANTADO EM 31/12/2003;
28. Duas (02) etiquetas adesivas TELEFONES ÚTEIS RAMAIS CONTABILIDADE INICIAL;
29. Uma (01) fotocópia de TERMO DE LACRAÇÃO DE VOLUMES da SRF N° 18/033;
30. Uma (01) fotocópia de RICARDO RMA EPI DISTRIBUIDORA para MARIANE, assunto: RMA EPI;
31. Duas (02) folhas de papel COMMERCIAL INVOICE MICRO INFORMÁTICA LLC, 8400 NW 25 SL SUITE 100, MIAMI FL 33122 para AMERICA MICRO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO;
32. Uma (01) fotocópia de RECIBO DE PAGAMENTO do BANCO DO BRASIL em empresa EPI EMPRESA DE PRODUTOS DE INFORMÁTICA LTQA;
33. Uma (01) folha de papel MERCADORIAS ENTREGUES PI JULIANO GRAFICA DIA 05/01/06;
34. Seis (06) NOTAS FISCAIS das empresas DAJSYTEK, MERCÚRIO EXPRESSO MERCÚRO S.A n° 290015, AMÉRICA MICRO n° 001, AMÉRICA MICRO nº 001, SULAMERICANA n° 031642 e PLIMOR n° 513484;
35. Um (01) BLOCO DE NOTA FISCAL da empresa AMÉRICA MICRO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, com números de DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO referente ao ano de 2001, mas com venda realizada apenas no ano de 2004, numeradas do 501 ao 550. 
d. Auto de Apreensão de mercadorias (equipamentos de informática, para venda), no momento em que foram entregues por transportadora na empresa América Micro e mercadorias para venda arrecadadas na empresa, e notas fiscais de transferência entre filial e matriz e conhecimentos de transporte.
Não consta devolução dos computadores e mídias, sendo que não há elementos para se confirmar se todos os documentos da Recorrente apreendidos, foram devolvidos, de modo que a Recorrente usa isso para argumentar que não pode apresentar documentação comprobatória da origem dos valores que lhe foram creditados nas suas contas bancárias, dado que foi apreendida e não a recebeu de volta.
Cabe analisar que documentação deveria apresentar para comprovar que os recursos recebidos são receitas que ofereceu à tributação, ou que são transferências entre contas de sua titularidade e não ingressos, ou que foram financiamentos tomados, ou que se trata de valores não tributáveis ou isentos.
Os depósitos/créditos bancários de que foi intimada, não atingidos pela decadência já reconhecida pela DRJ datam desde o 4º trim/2001 até 31/03/2006.
O Autuante identificou as receitas informadas em DIPJ (lucro real) e apontadas no Dossiê Integrado da RFB, pág. 2.000:

Observa-se a falta de informação relativa ao ano 2006, para o qual a DIPJ foi entregue com os dados de 2006 zerados, págs. 1.396/1.418.
Comparando os valores da tabela supra com os depósitos bancários, verifica-se a seguinte discrepância:

Verifica-se que a Recorrente poderia justificar os depósitos com os valores informados nas DIPJ apresentadas; valores de recolhimentos, financiamentos/empréstimos tomados; transferências entre contas de sua titularidade, ou que se tratava de recursos de terceiros que apenas transitaram em suas contas:
a. apresentação da DIPJ informando as receitas declaradas verifica-se que o Autuante efetuou o levantamento das receitas de vendas, de prestação de serviços, ganhos financeiros e outras receitas operacionais, o que justifica parte dos depósitos, embora, como se demonstrou supra, perfazem apenas 13% do valor dos depósitos no período; item 5.1.Observa-se que em relação às receitas declaradas, o Autuante excluiu os valores de IRPJ que a Recorrente recolheu, com base nos registros internos da RFB;
b. com relação às receitas de aplicações financeiras, o Autuante não esclareceu se foram excluídas ou não aparentemente não, pois constam das listagens anexas ao Termo de Intimação Fiscal 169/2007, págs. 1.007/1.106, históricos como RSG FIF e TRANSF DA CTA INVEST, resgate de fundos; a Recorrente apresentou o Doc 8, págs. 2.428/2.504, Razão contábil com registro das operações em Bolsa porém os registros mostram a contabilização de ganhos e perdas, e transferências para contas de resultados no encerramento do exercício não se identificam resgates que resultariam em créditos em contas bancárias da autuada tampouco esta informou em que contas isso ocorreu, se ocorreu; em resumo, resgates de aplicações financeiras podem ser identificados pelos históricos constantes dos extratos bancários.; cabe destacar que, conforme págs. 4.410, a Recorrente requereu e obteve cópia de parte dos autos, sendo que a legislação lhe faculta a obtenção da totalidade dos documentos ou vistas; 
c. com relação a transferências intercontas, a Autuada apresentou o Doc 07, págs. 2.417/2.427, que se analisará adiante; porém, não analisou nem apontou, na comparação entre as contas se créditos numa conta corresponderiam a igual débito na mesma data e valor, a apontar possível transferência, cuja documentação poderia ter obtido junto à instituição financeira;
d. com relação a estornos e cheques depositados e devolvidos são evidenciados pelos históricos nos extratos destacando-se que, no caso dos cheques devolvidos, deve ser verificado se foram reapresentados e recebidos, evitando-se excluir duplamente verificou-se nos Anexos do TIF nº 169/2007, págs, 1.007/1.106, que não constam tais históricos, portanto, o Autuante os excluiu por outro lado, a Recorrente faz uma reclamação genérica e não relaciona quais seriam, cabendo à reclamante listar os créditos correspondentes, para verificação pelo julgador; 
e. A Recorrente podia ter requerido aos fiscos estaduais do PR e SC as GIAS evidenciando as notas fiscais de saída e de entrada, como por exemplo, devoluções que emitiu, ali registradas, para provar que correspondiam aos valores declarados;
f. A Recorrente podia ter solicitado cópias de notas fiscais de seus clientes, ou de devolução de mercadorias estragadas;
g. A Recorrente podia ter obtido notas fiscais que comprovassem que seus fornecedores lhe devolveram dinheiro por conta de compras que efetuaram, devolvidas depois de pagas.
Concluindo, não se vislumbra que a alegada falta de toda documentação, ao argumento de que parte não lhe teria sido devolvida pela Polícia e RFB, não pudesse ser contornada por outros meios; os elementos supra apontam que a empresa omitiu grande volume de receitas e que utiliza-se de subterfúgios para jogar a culpa nos órgãos governamentais, pois usou de todos os meios para protelar o andamento da fiscalização, acusou de desrespeito à sua funcionária, o que a DRF nega, e não buscou outras alternativas para provar que os créditos bancários não eram receitas tributáveis.
Do Uso de Provas Ilícitas
A Recorrente afirma que foram juntadas provas ilícitas pois o Fisco alega que houve "autorização judicial" e que "apesar de constar no tópico 4.8 apenas trechos das gravações, o RELATÓRIO DA NUPEI/FOZ encontra-se acostados aos autos na sua íntegra" (fls. 4.346), porém que a Recorrente solicitou cópia dos autos e não constava; que tomou conhecimento deste relatório por meio de outros autos e não há transcrição de todos os diálogos telefônicos, o que impede que a história seja contada por inteiro; tal relatório é ilícito, violando o direito ao contraditório e ampla defesa (art. 5º, XII da CF de 1988); cita o tópico 4.8, fls. 1.826 e 1.827 (págs. 2.009/2010 do processo digital), que descreve a afirmativa "existência de diálogos e anotações que convergem para a ocorrência de fraude na contabilidade da empresa", deve ser desconsiderada, desentranhada dos autos, bem como todos os documentos que transcrevem partes escolhidas dos diálogos objeto de interceptação telefônica, pois traz ao processo provas ilícitas que o contaminam por inteiro, já que não é possível "fazer de conta" que esses trechos não existem; que a Lei nº 9.296, de 1996, tornou possível a interceptação, desde que feita para servir como prova em investigação criminal ou instrução processual penal, e depende de ordem judicial e em segredo de justiça e não para processos tributários e que as transcrições devem ser integrais e não só trechos escolhidos pelo acusador, sendo crime se com objetivos não autorizados em lei.
Em 08/04/2011, a Autuada apresentou ao CARF, Petição de págs. 128/144, acompanhada de decisões judiciais, págs. 145/181, e afirma que que o Relatório da Nupei/Foz, págs. 963/999:
De fato, ele está juntado às fls. 963 a 999, porém o seu conteúdo não pode servir para comprovar absolutamente nada, já que a quase totalidade das interceptações telefônicas e de mensagens eletrônicas foram consideradas ilícitas no processo penal correspondente, o que prejudica todo o seu conteúdo, conforme será melhor compreendido a seguir.(Destacou-se.)
A Recorrente relata ainda que as prorrogações de interceptações concedidas foram consideradas ilegais pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no habeas corpus 2009.04.00.0053998/PR, e as provas obtidas mediante as prorrogações são ilícitas e devem ser desentranhadas dos autos do Procedimento Criminal Diverso 2005.70.02.0020764, e destruídos, assim como as provas coletadas por informações colhidas destes meios, são ilícitas e devem ser excluídas e canceladas as autuações fiscais correspondentes, conforme abaixo:
E premente, portanto, o cancelamento do auto de infração destes autos, pois a motivação de sua lavratura está calcada nas provas declaradas judicialmente como ilícitas. Assim, nenhum dos documentos, mercadorias, produtos ou qualquer bem apreendido que teve como fonte os mandados de busca ou que foram obtidos por informações das interceptações, podem servir como prova de qualquer ilicitude por parte da contribuinte.
Este trecho da decisão da autoridade judicial expõe toda a fragilidade das autuações fiscais que decorreram daquele processo criminal, pois, justamente, o mais importante, que é a materialidade da conduta e a comprovação da autoria restaram extremamente prejudicadas, ou melhor, não provadas.
Assim, todas as pretensas evidências de interposição fraudulenta de terceiros, ou responsáveis solidários, já não são passíveis de serem alegadas no processo penal e, muito menos, neste processo administrativo, dado que, retirando-se as interceptações ilegais e as provas delas decorrentes, conforme palavras da própria autoridade que autorizou a introdução daqueles dados nestes autos, "poderá ensejar, inclusive, alteração subjetiva na demanda, dada a possibilidade de que em relação a alguns réus desapareçam todos os elementos que indiquem o seu envolvimento no suposto esquema criminoso, ou, quiçá, que a peça acusatória resulte em um emaranhado de frases soltas, das quais, eventualmente, não se poderá depreender nenhum sentido, tornando-a inepta".
Verifica-se que o Relatório da Nupei/Foz (págs. 1.140/1.177) expõe conclusões decorrentes da flexibilização dos sigilos telefônicos e de dados das pessoas e empresas investigadas, no Procedimento Criminal Diverso 2005.70.02.0020764 sendo o acesso ao monitoramente franqueado aos servidores da RFB, que participaram do trabalho; constam os itens 7, 8, que se referem a monitoramento de e-mails, pág. 1.161; item V-Monitoramento Telefônico, págs. 1.162/1.177, as interceptações estão datados desde 26/05/2005 a 08/11/2005, mas não há informação se autorizados inicialmente ou em prorrogações.
Não há nos autos elementos que permitam identificar quais foram as interceptações autorizadas e quais resultaram das prorrogações definidas pela justiça como ilegais. 
Quanto ao Acórdão DRJ/FNS, proferido em 12/2008, cientificado em 01/2009, é anterior à decisão judicial descrita; no que tange à autuação e responsabilização solidária mantidas naquele Acórdão, estão sendo analisadas por este Conselho (CARF), haja vista os  recursos voluntários interpostos e, se nesta análise, as informações decorrentes de interceptações ilegais forem desconsideradas não há porque anular o Acórdão de primeira instância.
Ante o exposto, entendo que as preliminares arguidas pela Recorrente não merecem ser acolhidas, visto que tais fatos não se inserem nas previsões da legislação de se considerar nulo auto de infração, pois estatuem os arts. 59 e 60 do Decreto nº 70.235, de 1972, in verbis:
Art. 59. São nulos:
I � os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II � os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio. (Grifou-se)
Como se vê, de acordo com o art. 59, I, supra, só se pode cogitar de declaração de nulidade de auto de infração que se insere na categoria de ato ou termo, quando esse auto for lavrado por pessoa incompetente (art. 59, I). A nulidade por preterição do direito de defesa, como se infere do art. 59, II, transcrito, somente pode ser declarada quando o cerceamento está relacionado aos despachos e às decisões, ou seja, somente pode ocorrer em uma fase posterior à lavratura do auto de infração.
Embora requeridas como preliminares, entendo que as questões relativas aos supostos erros na construção do lançamento e da base de cálculo acabam se confundindo com o mérito, de modo que irei analisa-las no tópico a seguir.
Mérito
Inicialmente cumpre-se destacar que o Egrégio Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade do art. 6 da Lei Complementar n. 105/01 nos autos do RE n. 601.314-SP com repercussão geral, o que vincula este tribunal administrativo nos termos do art.  62, §2º do RICARF. E ainda que assim não o fosse, nos termos do caput do art. 62 do RICARF e da Súmula 2 do CARF, este Conselho não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, como muito bem fundamentado na DRJ.   
Por este motivo deixo de conhecer dos argumentos lançados contra a constitucionalidade do art. 6 da Lei Complementar 105/01 e do Decreto n. 3724/01, e que poderiam acarretar na ilicitude das provas juntadas aos autos. 
Ademais, tem-se que todos os argumentos suscitados pela recorrente sucumbem no mérito diante do reconhecimento da Constitucionalidade pelo E. Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE 601.314, com repercussão geral, de relatoria do Ministro Ricardo Lewandowski, em acórdão que restou assim ementado: 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01. 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o auto-governo coletivo. 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo. 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional. 6. Fixação de tese em relação ao item �a� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal�. 7. Fixação de tese em relação ao item �b� do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: �A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN�. 8. Recurso extraordinário a que se nega provimento. 
(RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL ¬ MÉRITO DJe¬198 DIVULG 15¬09¬2016 PUBLIC 16¬09/2016)
Diante do exposto não conheço dos argumentos de (in)constitucionalidade veiculados pelo recorrente, e porventura, ultrapassada tal questão julgo-os improcedentes diante da posição firmada pelo STF.
É importante notar que a absolvição nos autos da Ação Penal 2005.70.02.003256/0(PR) está relacionada a ausência de provas, decorrente em muito da declaração de ilicitude das transcrições telefônicas. Ocorre que, diferentemente do processo penal em que o ônus da prova recai sobre o Ministério Público, no caso do auto de infração lavrado com base em presunção legal, cabe ao contribuinte o ônus da prova.
Partindo-se dessa premissa, verificado pela fiscalização a existência de valores creditados em conta-corrente da Recorrente sem os devidos registros fiscais e contábeis, presume-se a omissão de receitas, nos termos do art. 42 da Lei n 9430/96:
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
 § 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).                        (Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997)                        (Vide Lei  nº 9.481, de 1997)
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.                              (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.                         (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
Em que pese os argumentos aduzidos pela Recorrente e pelo responsável solidário, estes não apresentam provas suficientes para ilidir a presunção de omissão de receitas estabelecida em lei. 
As partes não demonstram que o rendimento de vendas tenha sido reiteradamente aplicado e liquidado, sendo depositado em sua conta para indicar que os depósitos eram oriundos de rendimentos financeiros. Tampouco demonstra quais os investimentos realizados e quais os rendimentos daqueles investimentos no período, o que poderia aclarar e endossar a narrativa das recorrentes.
Veja-se ainda que as provas colacionadas nos autos pela Recorrente não convergem. A título exemplificativo, vejamos:

Vejamos os lançamentos referentes:






Como se percebe, os lançamentos refletidos são os seguintes:

Como se verifica, há divergência entre os documentos fiscais e contábeis subjacentes, o que reforça a presunção legal, não bastando a afirmação genérica para ilidi-la.
No que diz respeito ao passivo descoberto, a Recorrente afirma que se o REFIS fosse desconsiderado, o patrimônio líquido já ficaria positivo. Ocorre que, ainda que se excluísse o débito do REFIS, ainda perduraria o passivo tributário, de sorte que o argumento não se sustenta.
Em relação às mercadorias supostamente descaminhadas, o resultado da ação penal a meu ver, vincula esse juízo, motivo pelo qual deixo de traçar considerações.
Não obstante a declaração de ilicitude de parte das gravações telefônicas, a identificação de notas fiscais duplicadas, bem como a reprodução de depoimentos de funcionários � alegando terem sido instruídos a realizarem as operações com ou sem nota � além de planilhas contendo orçamento com valores superiores nos casos de lançamento �com nota� são provas do dolo da Recorrente, que também não foram ilididas. E, nesse aspecto, correta a aplicação do art. 173, I do CTN no que concerne à decadência, bem como à qualificação da multa. 
Passando à base de cálculo, vejamos o procedimento de arbitramento:

   






Em que pese às alegações da Recorrente acerca de eventual nulidade do lançamento por apurar o arbitramento em bases trimestrais ao invés de bases anuais, entendo que o art. 24 da Lei n. 9.249/95 não apresenta o conteúdo aduzido pela Recorrente. O próprio precedente por ela citado assim o indica:
OMISSÃO DE RECEITAS. DETERMINAÇÃO DO IMPOSTO. REGIME DE TRIBUTAÇÃO. Verificada a omissão de receita, o imposto a ser lançado de ofício deve ser determinado de acordo com o regime de tributação a que estiver submetida a pessoa jurídica no período-base a que corresponder a omissão. ESCRITURAÇÃO COMERCIAL E FISCAL. NÃO APRESENTAÇÃO. O imposto será determinado com base nos critérios do Lucro Arbitrado quando o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, na hipótese do parágrafo único do art. 527 do Regulamento do Imposto de Renda. (Processo nº 13896.722333/201410 Recurso Voluntário Acórdão nº 1401002.206 � 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária Sessão de 22 de fevereiro de 2018)
Em outras palavras, considerando que o art. 42 da Lei n. 9.430/96 estabelece que presumem­se  receitas  omitidas  os  valores  creditados  em  conta­corrente  bancária,  em  relação  aos  quais  o  titular,  regularmente  intimado,  não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos, o valor do imposto  de  renda a  ser lançado deveria ser de acordo com  o  regime  de tributação a que  estiver  submetida  a  pessoa  jurídica  no  período  a  que  corresponder  a omissão.  
Todavia, na  falta  de  elementos  que  possibilitem  apurar  o  lucro  real  do período,  deverá  a  autoridade  fiscal  lançar  o  imposto  com  base  no  lucro arbitrado, sendo que em tal regime a apuração é obrigatoriamente trimestral, ainda que o contribuinte apurasse pelo Lucro Real Anual.
Some-se a isso que a manutenção de tributação pelo regime do Lucro Real exigiria que o contribuinte fornecesse elementos  que possibilitassem  identificar  os  ajustes ao Lucro Real, de modo que, diante da inexistência de tais elementos e com a devida fundamentação da imprestabilidade da escrituração contábil do contribuinte, a  única  forma  de  a  autoridade fiscal  apurar  o  imposto  devido  é  pelas  regras  do  lucro  arbitrado, isto é, o lançamento com base no lucro real seria insustentável.  
Ainda que a Recorrente se insurja com relação ao fato de que o lucro arbitrado deva ser calculado com base na receita bruta nos termos do artigo 16 da Lei n. 9.249/95 e informe que há receitas oriundas de operações no mercado financeiro, destaque-se que os ganhos de capital e outras receitas também estão sujeitas ao Lucro Arbitrado nos termos do artigo 27, II, da Lei n. 9.430/96 e do artigo 536 do RIR/99, sendo que tais receitas não estariam sequer sujeitas aos percentuais de presunção, de forma que seriam integralmente adicionadas à base de cálculo do Lucro Arbitrado.
Assim, entendo ser correto o arbitramento do lucro, bem como ele ter sido feito com base no método de receita conhecida, que considerou as receitas omitidas que não haviam sido levadas à tributação.
Cumpre destacar que o procedimento adotado pela fiscalização expurgou o tributo recolhido, bem como as transferências entre contas da Recorrente. 
Ocorre que o procedimento de arbitramento carreado pela fiscalização está parcialmente adequado. Isto porque incluiu na base de cálculo os valores remetidos para o exterior a beneficiário não identificado, incorrendo em erro na capitulação dos fatos, uma vez que dever-se-ia aplicar à hipótese o art. 61 da Lei n. 8.981/95:
 Art. 61. Fica sujeito à incidência do Imposto de Renda exclusivamente na fonte, à alíquota de trinta e cinco por cento, todo pagamento efetuado pelas pessoas jurídicas a beneficiário não identificado, ressalvado o disposto em normas especiais.
        § 1º A incidência prevista no caput aplica-se, também, aos pagamentos efetuados ou aos recursos entregues a terceiros ou sócios, acionistas ou titular, contabilizados ou não, quando não for comprovada a operação ou a sua causa, bem como à hipótese de que trata o § 2º, do art. 74 da Lei nº 8.383, de 1991.
        § 2º Considera-se vencido o Imposto de Renda na fonte no dia do pagamento da referida importância.
        § 3º O rendimento de que trata este artigo será considerado líquido, cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto sobre o qual recairá o imposto.
Considerando que o Acórdão da DRJ já exonerou tais montantes na fls. 4397, não há que discutir tal questão novamente, no entanto, pontuo que estou de acordo com tal entendimento.
No que tange à qualificação da multa de 150%, cumpre ressaltar que o artigo 538 do RIR/99 estabelece que o arbitramento do lucro não exclui a aplicação das penalidades cabíveis.
Dessa forma, desde que houvesse comprovação de sonegação, fraude ou conluio, nos termos da Lei n. 4.502/64, seria possível a qualificação da multa.
Com relação ao montante para o qual foi aplicada a tributação prevista no art. 61 da Lei n. 8.981/95, entendo não ser possível cumular a referida tributação com a multa qualificada, visto que tal tributação, por si só, já tem efeito de penalidade.
No que toca às demais autuações, vale destacar que diversas provas foram consideradas ilícitas, de modo que não deverão ser usadas como razão de decidir no presente caso.
Mais uma vez se faz necessário analisar se as condutas praticadas pelo contribuinte (diferenças entre a contabilidade e a movimentação financeira, emissão de notas fiscais de transferências de mercadorias, mas com natureza de venda, diferença entre receita declarada à Receita Federal e à Secretaria da Fazenda do Estado do Paraná, uso em duplicidade de notas fiscais) se configuram ou não sonegação, fraude ou conluio, nos termos da Lei n. 4.502/64, que assim dispõe:
Art . 71. Sonegação é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
Art . 72. Fraude é tôda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do impôsto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72.
Não restam dúvidas de que a conduta do contribuinte implicou omissão de rendimentos, cujo efeito foi impedir ou retardar a ocorrência do fato gerador (fraude) e o conhecimento de tal ocorrência (sonegação), de modo que entendo que a multa qualificada deve ser mantida.
Ainda que a cumulação do arbitramento do lucro com a multa qualificada possa parecer uma demasiada penalidade, o fato é que já referido artigo 538 do RIR/99 determina de forma expressa que o arbitramento do lucro não exclui a aplicação das penalidades cabíveis.
Cumpre ressaltar que a qualificação da multa se deu sem que houvesse uso das provas ilícitas, isto é, somente com base nas disposições do relatório de fiscalização que não se referem às provas ilícitas, confirmando inclusive a chama teoria da descoberta inevitável de ilícitos.
Por fim, quanto à atribuição de responsabilidade ao Sr. Osni, entendo que essa deva ser mantida. Vejamos.
No relatório elaborado pelo Nupei (fl. 966) foram sintetizados os fatos que confirmam a vinculação de Osni Mucellin Arruda a todas as empresas e pessoas supra citadas. Entre outros, foram descritos os seguintes fatos: 
a presença no quadro societário da Flytec Computers Ltda. De Ledi Rosani Hack Arruda, esposa de Osni, e de Raulino Zelindo Matos Arruda (excluído em 28/06/1999), pai de Osni; 
inclusão no quadro societário da Flytec Computers Ltda., em 28/06/1999, da empresa Federal Valley International Corp, com sede nas Ilhas Virgens Britânicas, que tem como presidente e procurador no Brasil Osni Mucellin Arruda; 
a existência de uma antiga filial da Flytec Computers Ltda., na cidade de Erechim/RS, que possuía o nome fantasia de Indextur Câmbio e Turismo Ltda., conjugado com o fato de que existe uma pessoa jurídica cujo nome empresarial é exatamente o mesmo e tem como sócio Raulino Zelindo Matos de Arruda, pai de Osni Mucellin Arruda. Os sócios excluídos da referida empresa são Federal Valley Interriational Corp., Ledi Rosani Hack Arruda e Taila Hack Arruda (filha de Osni e Ledi); 
a coincidência de endereços em Joaçaba/SC, na rua Francisco Lindner, 256-E, entre a matriz da América Micro Importação e Exportação Ltda. e a matriz da Flytec Computers Ltda.; 
a coincidência de endereços em Foz do Iguaçu, na avenida JK, 201, sala 5, entre a filial da América Micro Importação e Exportação Ltda., a filial da Flytec Computers Ltda. e o antigo endereço cadastral de Osni Mucellin Arruda; 
os sítios na internet www.flytec.com.br , www.excellinformatica.com.br e www.americamicro.com.br estão registrados sob o CNPJ n° 72.448.657/0001-27, que pertence à América Micro Importação e Exportação Ltda., não obstante o nome empresarial constante do registro seja Flytec Computers Ltda. Esta informação pode ser confirmada por meio do endereço www.registro.br , responsável, no Brasil, pelo registro de domínios na intemet; 
Osni Mucellin Arruda, em sua declaração de rendimentos entregue em 2003 (ano-calendário 2002), declarou ter obtido empréstimo da Flytec Computers Ltda. e de Neli Lúcia Traverssini, que figura como sócia na Pacific Invest DTVM Ltda.; 
a existência de contrato de locação de imóvel sito na avenida JK, 201, sala 5, Foz do Iguaçu/PR, onde está estabelecida a filial da América Micro Importação e Exportação Ltda. Referido contrato tem como locatária Ledi Rosani Hack Arruda e, como devedor solidário, Osni Mucellin Arruda;
Assim, diante das evidências que se apresentam, é forçoso concluir que a existência de duas empresas com o nome Flytec Computers não se trata de mera coincidência, como quer fazer crer a impugnante. A Flytec Computers Ltda. e a Flytec Computers � Paraguai são, em verdade, sociedades pertencentes à mesma organização empresarial. Por outro lado, não é verossímil que a impugnante tivesse tomado conhecimento das operações realizadas pela Flytec Computers Ltda. somente após a realização da incorporação. Como se viu, os sócios da América Micro Importação e Exportação Ltda. São ligados à pessoa de Osni Mucellin Arruda, cuja esposa figurava como sócia da Flytec Computers Ltda., até a data da incorporação e, além disso, ambos os sócios da autuada trabalham na loja da Flytec Computers � Paraguai, ou seja, possuem relação de subordinação perante Osni Mucellin Arruda. De mais a mais, outras evidências, já descritas, reforçam o fato de que as operações realizadas pela Flytec Computers Ltda. eram de pleno conhecimento da impugnante.
Provado, portanto, que o Sr. Osni Mucellin Arruda e o proprietário de fato da América Micro Importação e Exportação Ltda., restou caracterizada a sua sujeição passiva solidária nos termos do art.124, I do CTN, como corretamente apontaram os autuantes no item 8. do Relatório da Atividade Fiscal (fls.1.854 a 1.855), pois claramente caracterizada seu interesse comum em relação às receitas auferidas e objeto da presente autuação.
Além do exposto acima, as decisões proferidas em embargos à execução fiscal, e que são analisados os mesmos fatos aqui discutidos, o poder judiciário indicou a existência de grupo econômico de fato. E, embora essas decisões não sejam definitivas, indicam um posicionamento persuasivo o judiciário que seguem e linha com o quanto concluo aqui.
Diante do exposto, voto por: (i) não conhecer do Recurso do Ofício; (ii) conhecer do Recurso Voluntário da Autuada para no mérito, negar-lhe provimento; e (iii) conhecer do Recurso Voluntário do responsável solidário para negar-lhe provimento.É como voto.
(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto � Relator
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Ainda que o dispositivo legal utilizado para fundamentar o lancamento seja
uma presuncdo legal, ainda assim, é possivel o langcamento da multa
qualificada, posto que o elemento vontade ou volitivo no caso dos autos, esta
presente ao ndo declarar a movimentacdo bancéria ao fisco, por quatro anos
consecutivos de forma reiterada. A intencdo dolosa esta presente e ndo é
incompativel com a aplicacdo do art.42 da Lei 9.430/96.

SIGILOS BANCARIQ E DE COMUNICACOES TELEFONICAS E DE
DADOS. TRANSFERENCIA AUTORIZADA PELO PODER JUDICIARIO.

Uma vez autorizada, pelo Poder Judiciario, a transferéncia dos sigilos bancario
e de comunicacgOes telefonicas e de dados para a Receita Federal do Brasil,
para o fim de subsidiar atividades de fiscalizacdo, nada ha a obstar a utilizacéo
desses dados como suporte fatico na caracterizagcdo de infragdo a legislacao
tributaria.

RESPONSABILIDADE SOLIDARIA. SOCIO DE FATO

Nos termos do art. 124 do Codigo Tributario Nacional (CTN), as pessoas que
tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacéo
principal, sdo solidariamente obrigadas, revestindo-se, no caso do inciso | do
dispositivo legal, da condic¢do de contribuinte; assim, uma vez constatado que
pessoa ndo integrante do quadro societario é sécio de fato da pessoa juridica,
recai sobre ele a condigdo de devedor solidario.

LUCRO ARBITRADO. MOTIVACAO LEGAL.

O imposto devido serd determinado com base nos critérios do lucro arbitrado
quando a escrituracdo a que estiver obrigado o contribuinte contiver vicios,
erros ou deficiéncias que a tornem imprestavel para identificar a efetiva
movimentacao financeira, inclusive bancaria ou determinar o lucro real.

LUCRO ARBITRADO. RECEITA BRUTA CONHECIDA. BASE DE
CALCULDO.

Reputa-se correta, como base de calculo do lucro arbitrado, a presuncéao legal
de omissao de receita por falta de comprovacédo dos créditos bancarios.

DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGENS. PRESUNCAO LEGAL. OMISSAO
DE RECEITA.

Caracterizam como omissdo de receitas os valores creditados em conta de
depdsito junto a instituicdo financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprova, mediante
documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacoes.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. DISTRIBUICAO DO ONUS DA
PROVA.

As presunces legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, téo-
somente, a ocorréncia das hipoteses sobre as quais se sustentam as referidas
presuncgoes, atribuindo ao contribuinte o dnus de provar que os fatos concretos
ndo ocorreram na forma como presumidos pela lei.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado: (i) por unanimidade, em ndo conhecer do
Recurso do Oficio; (ii) por maioria, em conhecer do Recurso Voluntario da Autuada e do
responsavel para no meérito, negar-lhes provimento. Vencidos os conselheiros Gisele Barra Bossa
e Luis Henrique Marotti Toselli, que diminuiam a multa para o patamar de 75% e afastavam a
responsabilidade.

(assinado digitalmente)
Lizandro Rodrigues de Sousa — Presidente

(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante
Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra
Bossa, Efigénio de Freitas Janior, Alexandre Evaristo Pinto, Barbara Melo Carneiro e Lizandro
Rodrigues de Sousa (Presidente).

Relatério

Para melhor descricdo da controvérsia, adoto relatério da DRJ, complementando-
0 ao final com o necessario:

Trata o processo dos autos de infragéo:

a) pags. 2.040/2.070, que exigem Imposto de Renda Pessoa Juridica IRPJ no
montante de R$169.338,43, devido a infragdo 001 Omissdo de Receitas,
Depdsitos Bancarios ndo Contabilizados de Origem ndo comprovada, com
fatos geradores em 31/03/2002, 30/06/2002, 30/09/2002, 31/11/2002, no
regime de lucro arbitrado, art. 530, Il do Regulamento do Imposto de Renda
RIR de 1999 (Decreto n° 3.000, de 26 de margo de 1999); Contribui¢ao Social
sobre o Lucro Liquido CSLL, R$90.651,60, relativa & mesma infragdo e
periodos de apuragdo; contribui¢do para o Programa de Integracdo Social PIS,
no valor de R$94.334,83, decorrente, sobre a receita omitida; Contribui¢do
para o Financiamento da Seguridade Social Cofins, no valor de R$246.230,34,
decorrente, sobre a receita omitida; multa de 150%;

b) pags. 2.071/2.126, que exigem Imposto de Renda Pessoa Juridica IRPJ no
montante de R$516.369,95, devido a infragdo 001 Omissdo de Receitas,
Depdsitos Bancéarios ndo Contabilizados, de origem ndo comprovada, com
fatos geradores trimestrais, desde 31/12/2002 até 31/03/2006, no regime de
lucro arbitrado; Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido CSLL,
R$268.366,45, relativa a mesma infragdo e periodos de apuracao; contribui¢do
para 0 Programa de Integracdo Social PIS, no valor de R$157.273,00,
decorrente, sobre a receita omitida; Contribui¢do para o Financiamento da
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Seguridade Social Cofins, no valor de R$436.758,74, decorrente, sobre a
receita omitida; multa de 150%;

C) pags. 2.146/2.175, que exigem Imposto de Renda Pessoa Juridica IRPJ no
montante de R$92.987,48, devido a infracdo 001 Omissdo de Receitas,
Depésitos Bancarios ndo Contabilizados, de origem ndo comprovada, com
fatos geradores trimestrais em 31/03/2001, 30/06/2001, 30/09/2001 e
31/12/2001, no regime de lucro arbitrado; Contribuigdo Social sobre o Lucro
Liquido CSLL, R$52.393,77, relativa a mesma infracdo e periodos de
apuragdo; contribuigdo para o Programa de Integracdo Social PIS, no valor de
R$61.661,73, decorrente, sobre a receita omitida; Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social Cofins, no valor de R$146.131,21,
decorrente, sobre a receita omitida; multa de 150%; consta que inclui a
omissdo de receita proveniente de movimentacdo financeira das contas
bancarias de Mari Diane Hack (*), sendo que a pag. 2.182, esta declarou:

(*)Ref. Intimacdo n° 482 de 01/12/2005 Em atenc¢do a intimacdo em epigrafe,
informo que os recursos movimentados em minhas contas correntes nos anos
de 2000 e 2001, tem como origem operacdes da empresa AMERICA MICRO
IMP. E EXP. LTDA CNPJ n° 72.448.657/000127, da qual era preposta nos
mencionados anos.

Toda a movimentacdo encontra-se registrada e escriturada na contabilidade
da mencionada empresa, conforme V.Sas, poderdo confirmar em caso de
necessidade.

2. O Relatério de Atividade Fiscal de pags. 1.953/1.963, descreve as remessas
de recursos para o exterior, para pagamento a beneficiarios nao identificados e
cuja causa da operacdo ndo foi comprovada, efetuadas pela Flytec
Computadores Ltda, CNPJ 81.633.620/000160, incorporada em 12/2002, mas
em nome da qual efetuou remessas mesmo apds a incorporacgdo, obtidos na CPI
do Banestado; os recursos foram movimentados a revelia do Sistema
Financeiro Nacional por meio de contas CC5 mantidas em instituicdes
financeiras em Foz do lguacu/PR, MTBCBCHudson Bank e casa de cambio
uruguaia Lespan S/A (mantida pelo Citibank e MTB); tais pagamentos foram
objeto de Al IRRF no processo de n® 10925.001301/200767; o Relatorio de
Atividade Fiscal de pags. 1.989/2.039 descreve 0s procedimentos de
fiscalizacdo objeto dos presentes autos, repete informag6es contidas no anterior
e detalha a apuracdo da omissdo de receitas com base em depdsitos recebidos
em contas bancérias, cuja origem a Autuada ndo esclareceu, e a apuragdo de
omissdo de receitas com base em pagamentos remetidos ao exterior, cuja
origem, a empresa, intimada, ndo esclareceu; explica a aplicagdo da multa de
oficio de 150% e a responsabilizacdo solidaria de Osni Mucellin Arruda; e o
Relatorio da Atividade Fiscal de pags 2.133/2.145, descreve a fiscalizagdo do
ano-calendario 2001, relativa a omissdo de receitas com base em depositos
bancérios; as pags. 1985/1.987, Formulérios de Alteracdo da Base de Célculo
Negativa da Contribuigdo Social FACS; as pags. 2.176/2.177, FACS e
Formulérios de Alteracdo do Prejuizo Fiscal e do Lucro Inflacionéario FAPLI.
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3. Foi responsabilizado solidariamente Osni Muccelin Arruda, CPF n°
485.295.91968, com base no art. 124, | do Codigo Tributario Nacional CTN,
Lei n®5.172, de 25 de outubro de 1966, pag. 2.037.

4. Cientificados, o contribuinte e o0 responsavel solidario apresentaram
impugnacOes, pags. 2.267/2.330, 4.219/4.244 e 4.285/4.291, objetos do
Acorddo n° 0714.706, de 05 de dezembro de 2008, proferido pela DRJ em
Florianopolis DRJ/FNS, pags. 4.337/4.408, que por unanimidade, julgou a
autuacdo procedente em parte:

Acordam os membros da 3a Turma de Julgamento, por unanimidade de votos,
(i) rejeitar as preliminares de nulidade do lancamento por cerceamento de
direito de defesa e de acolhimento de provas ilicitas, (ii) declarar nulo, por
forca da decadéncia, o langcamento de IRPJ e de CSLL correspondente ao 10,
20 e 3o trimestre de 2001 e, no caso das contribuicdes de PIS e de COFINS, os
langamentos relativos aos fatos geradores de janeiro a novembro de 2001 (iii)
considerar o Sr. Osni Mucellin Arruda, sujeito passivo solidario, conforme
consta nos autos e (iv) julgar procedente em parte os langamentos, nos termos
do Relatodrio e voto do Relator

5. Com relagdo ao item (iv) supra, decidiu:

PAGAMENTOS.  REMESSAS ~ AO  EXTERIOR.  ORIGEM NAO
COMPROVADA. INADMISSIBILIDADE DE TRIBUTACAO COM BASE NO
ART.42 DA LEI N° 9.430/96.

Datas/Periodos: 31/01/2002, 30/04/2002, 30/06/2002, 31/08/2002 a
31/08/2003, 30/10/2003 a 31/03/2004 Nao pode prevalecer o langamento que
formaliza exigéncia por presuncdo legal de omissdo de receitas a titulo de
depdsito bancério de origem ndo comprovada, quando, de fato, o que se
submeteu a tributacdo de IRPJ e de contribuicdes sociais, foram
pagamentos/remessas ao exterior de origem nao comprovada e/ou beneficiario
nao identificado, hipdtese tributaria esta de incidéncia de imposto de renda
retido na fonte, ja, inclusive, objeto de langcamento em outro processo
administrativo fiscal.

6. A DRJ/FNS recorreu de oficio.

7. Cientificado em 29/01/2009, pag. 4.428, Osni Muccellin Arruda apresentou
recurso Voluntario, em 25/02/2009; a Autuada, cientificada em 22/01/2009,
pag. 4.411, apresentou Recurso Voluntario em 25/02/2009: a pag. 4.731,
despacho da DRJ/JOA/SC atestou que ambos recursos sao tempestivos.

Osni Muccelin Arruda. Recurso voluntario, pags. 4.638/4.662

8. Relata que lhe sdo feitas acusacbes que o colocam como um pretenso
comandante de uma organizacgdo internacional de pessoas fisicas e juridicas,
voltada para o comércio de equipamentos eletronicos e de informéatica. Uma
das pessoas juridicas envolvidas seria a América Micro Importacdo e
Exportacdo Ltda. e outra a Flytec Computers Ltda., sendo que ambas figuram
nestes autos.
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9. Que a DRJ/Floriandpolis ndo rebateu os argumentos da impugnacao, apenas
se limitou a fundamentar o seu Voto nos fatos (sem provas) indicados no
Relatdrio da Atividade Fiscal de fls. 1.806 em diante.

10. Pugna pela nulidade do processo, por utilizacdo de provas ilicitas, dada a
quebra do sigilo de comunicacges telefonicas, de telematica e de informatica
no processo administrativo; e ilegal quebra do sigilo bancario; advoga a
ilegitimidade passiva e que faltam provas das acusac6es fiscais.

America Micro Import e Export Ltda. Recurso Voluntario, pags. 4.664/4.728
11. O recurso esta dividido nos seguintes topicos, que serdo analisados no voto.
1. Tempestividade

2. Nulidade. cerceamento do direito de defesa

3. Nulidade, Juntada de provas ilicitas

4. decadéncia fatos juridicos tributarios ocorridos de 01/2001 até 29/11/2002.
art. 150, 8 4°, CTN

5. Historico da fiscalizada

6, dos procedimentos prévios a autuacéo

7. da improcedéncia da desqualificacdo da contabilidade da empresa
7.a. da receita declarada em comparagdo a movimentacgdo financeira
7.b. do patrimdnio liquido e do capital de terceiro

7.c. Dos estoques da empresa

7.d. das informac0es prestadas pelo Fisco do Parana

7.e. da existéncia de Notas Fiscais duplicadas

7.f. das vendas efetuadas e da documentacao fiscal

7.9. da escrituragdo dos depdsitos bancarios

8.das alegadas infracdes

8.a. omissdo receitas, depositos bancarios

8.a.1, da intensa atividade com operac6es em Bolsa de Valores

8.a.2 da desconsideracdo das receitas declaradas

8.a.3 da desconsideracdo das transferéncias entre contas correntes
8.a.4 da inclusdo de retorno de aplicagdes como se receita omitida fosse
8.a.5 outras inconsisténcias

Pedido alternativo, Pericia

8.b da alegada omissao de receitas por remessa de recursos para o exterior
9. do Arbitramento

9.a. da receita bruta conhecida e o arbitramento

10. da tributacéo reflexa
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11. do auto de infracdo, ano-calendério - 2001

12. da impossibilidade de qualificacdo da multa

12.a. da alegada introducdo clandestina de mercadorias estrangeiras

12.b. da alegada falsidade ideoldgica na constituicdo de empresas

12.c. outras acusagoes

13. da impossibilidade de aplicacdo de multa por procedimento da sucedida
12. Requer:

a. Nulidade dos Autos de Infragdo, em vista de 0 processo estar totalmente

contaminado de vicio insanavel devido ao cerceamento do direito de defesa e a
juntada de provas ilicitas;

b. Decadéncia em relacdo aos fatos juridicos tributarios do IRPJ e da CSLL
ocorridos em 2001 e da COFINS e do PIS ocorridos de janeiro de 2001 até
setembro de 2002;

c. Total improcedéncia do Auto de Infragdo porque:

i. a presuncdo de omissao de receitas ndo é valida, pois o fato indiciario ndo
tem nexo de causalidade com o fato indiciado e ha outros indicios em contrario
que indicam maior probabilidade de ndo ocorréncia do fato indiciado;

ii. para o arbitramento € necessario que a escrita fiscal e contabil seja
efetivamente imprestavel e meros erros podem ser corrigidos e reconstituida a
contabilidade, possibilitando apuracdo da base de célculo no regime adotado
pela contribuinte;

iii. a receita bruta presumida ndo é receita bruta conhecida, ndo sendo possivel
aplicar o arbitramento previsto no art. 16, da Lei n® 9.249/95;

iv. a decisdo em relacdo ao IRPJ alcangca os reflexos, devendo todas as
contribuicdes ter o mesmo destino, cancelamento dos autos de infragao;

v. ndo h& comprovacdo de fraude que sustente a qualificacdo da multa de
oficio;

d. Pela procedéncia (sic) do mérito, mesmo que se entenda que, efetivamente,
houve nulidade do processo, em vista do que determina o 83°, do art. 59, do
Decreto n° 70.235/72.

Processo Apensado

13. Acompanha o presente processo o0 de n° 10925.003396/200753,
Representacao Fiscal para Fins Penais.

Esta e. Turma decidiu entdo converter o julgamento em diligéncia a fim de que
sejam esclarecidos os efeitos das decisdes judiciais:

a) Anexar as provas consideradas higidas, pela Justica: as folhas de provas obtidas no
curso do primeiro periodo de monitoramento telefénico (fls. 113/119 dos autos
2005.70.02.0020764), o resultado das diligéncias requeridas nas fls. 54/55 do
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procedimento criminal diverso 2005.70.02.0020764, encartados nas fls. 113/119 dos
mesmos autos, e as obtidas através da quebra do sigilo fiscal processada nos autos
2005.70.02.0091114, conforme as decisdes judiciais citadas;

b) Confirmar se ha decisdo judicial definitiva relativa a existéncia de grupo econémico
de fato e quem sao os envolvidos;

c) haja vista que as pags. 1.140/1.177, o Relatdrio da Nupei/Foz expbe conclusdes
decorrentes da flexibilizag&o dos sigilos telefonicos e de dados das pessoas e empresas
investigadas, no Procedimento Criminal Diverso 2005.70.02.0020764, sendo 0 acesso
ao monitoramente franqueado aos servidores da RFB que participaram do trabalho; e
que constam os itens 7, 8, que se referem a monitoramento de emails, pag. 1.161; item
V - Monitoramento Telefonico, pags. 1.162/1.177, as interceptaces estdo datados
desde 26/05/2005 a 08/11/2005, mas nédo ha informacéo se autorizados inicialmente ou
em prorrogacdes; informar quais transcri¢des contidas no Relatorio Nupei/Foz se
tratam das interceptacdes autorizadas;

d) Cientificar o contribuinte e o responsavel solidario Osni Muccelin Arruda, CPF n°
485.295.91968, a fim de que se manifestem;

e) Devolver os autos para esta Turma do CARF.

Em atendimento a Resolugdo n° 1201-000.293 (fls. 4757/4781), a unidade de
preparo prestou as seguintes informacdes:

a) Anexar as provas consideradas higidas pela Justica.

| — Esta auditoria fiscal juntou por anexagdo aos presentes autos, as fls. 4799/4804,
copia do Relatorio de Monitoramento Telefénico da 1% quinzena, extraida as fls.
113/118 do Procedimento Criminal Diverso — PCD n° 2005.70.02.002076-4.

Il — As fls. 4805/4808, juntamos cépia de diligéncia postulada pelo Ministério Publico
e 0 deferimento pelo Juizo, ambas extraidas do mencionado PCD de n°
2005.70.02.002076-4, as fls. 53/56. As fls. 4809/4839, junta-se copia do resultado da
mencionada diligéncia, constante das fls. 182/185 e 258/284 do mesmo PCD.

Il — Foi também juntado ao presente Auto de Infracdo copia integral do processo
criminal n°® 2005.70.02.009111-4, que trata da quebra do sigilo fiscal, conforme
Termos de Anexacdo de fls. 4840, 4841 e 4842 (em 3 partes).

b) Confirmar se ha decisdo judicial definitiva quanto ao grupo econémico de fato.

I — Conforme histérico de fases processuais descrito abaixo, concluimos, smj, que ndo
ha decisdo judicial definitiva reconhecendo a existéncia de grupo econémico de fato.
Vejamos:

Execucéo Fiscal n° 2007.72.03.000606-6.

Executado originariamente: Flytec Computers Ltda. (CNPJ 81.633.620/0001-60),
pessoa juridica incorporada pela América Micro Importacdo e Exportacdo Ltda. ME.
(CNPJ n° 72.448.657/0001-27).

Em 07/08/2014, o Juizo reconheceu o grupo econdémico de fato e deferiu o
redirecionamento da execucdo fiscal a&s seguintes pessoas: Federal Walley
International Corp. (CNPJ 05.647.759/0001-84), Federal Walley do Brasil (CPNJ
00.980.829/0001-06), Tayla Hack Arruda (CPF 007.133.879-98), Ledi Rosani Hack
Arruda (CPF 575.522.829-91) e Osni Muccelin Arruda (CPF 485.295.919-68) —
Extrato Consulta 1, fls. 4843/4846.
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Os Embargos & Execucdo, de n° 5001353-04.2016.4.04.7203, opostos & Execugédo
Fiscal 2007.72.03.000606-6, pela executada Tayla Hack Arruda, foram julgados
improcedentes, em 23/08/2017, inclusive no tocante a alegacdo de inexisténcia de
grupo econémico de fato — Extrato Consulta 2, fls. 4847/4862.

Da Decisdo que julgou improcedentes os embargos, conforme tratado no paragrafo
anterior, a executada Tayla Hack Arruda apresentou recurso de Apelacdo Civel, o qual
encontra-se nesta data pendente de julgamento junto ao Tribunal Regional da 42
Regido — Extrato de Consulta 3, fls. 4863.

Execucdo Fiscal n° 5001774-96.2013.4.04.7203/SC

Executado originariamente: América Micro Importacdo e Exportacéo Ltda. ME, CNPJ
n°® 72.448.657/0001-27.

Em 01/06/2015, e com fundamento na decisdo proferida nos autos n°
2007.72.03.000606-6, 0 Juizo também reconheceu o grupo econdmico de fato e
deferiu o redirecionamento da execugdo fiscal as seguintes pessoas: Federal Walley
International Corp. (CNPJ 05.647.759/0001-84), Federal Walley do Brasil (CPNJ
00.980.829/0001-06), Tayla Hack Arruda (CPF 007.133.879-98), Ledi Rosani Hack
Arruda (CPF 575.522.829-91) e Osni Muccelin Arruda (CPF 485.295.919-68) —
Extrato Consulta 4, fls. 4864/4868.

Em 18/10/2016, foram rejeitadas as excecdes de pré-executividade apresentadas nos
autos da execucao fiscal n°® 5001774-96.2013.4.04.7203, inclusive no tocante as
alegacOes de inexisténcia de grupo econémico de fato — Extrato Consulta 5, fls.
4869/4881.

Da decisdo que rejeitou as exceccOes de pré-executividade foram interpostos varios
Agravos de Instrumentos, pelos corréus, sendo que alguns encontram-se pendentes de
julgamento junto ao TRF4.

Através da decisdo de 14/08/2017, foram incluidas outras pessoas no polo passivo da
execucdo fiscal, por reconhecimento da ocorréncia de grupo econémico de fato. Séo
elas:

FDM Participagbes Ltda. (CNPJ 15.010.228/0001-30), Pacific Invest Dist de Tit e
Valores Mobilidrios Ltda. (CNPJ 73.279.093/0001-09) e TP Participacdes Ltda.
(CNPJ 17.427.833/0001- 36) - Extrato Consulta 6, fls. 4882.

Foram, por fim, apresentadas novas excegdes de pré-executividade e agravos de
instrumento, 0s quais encontram-se pendentes de julgamento. Em 30/10/2018, foi
determinado o sobrestamento temporario da execucdo fiscal n°® 5001774-
96.2013.4.04.7203, em vista da pendéncia dos agravos de instrumento. N&o consta,
smj, a oposicdo de qualquer embargo a execugdo vinculado a execugdo ora tratada.
Extrato Consulta 7, fls. 4883/4884.

c) Informar quais transcri¢es contidas no Relatorio Nupei/Foz se tratam das
interceptacgdes autorizadas.

I — As provas obtidas através de interceptacdes de mensagens eletronicas (e-mails), tal
como tratado nos itens 7 e 8 do capitulo IV do Relatério Nupei/Foz (fls. 1140/1177
dos presentes autos), foram invalidadas pela Justica, conforme se constata pela leitura
da Decisdo de fls. 167/173 (numeracdo do e-processo), a qual determina o seu
desentranhamento dos autos (Conclusao, 2°, letra “a”).

Il - Dos dialogos telefénicos transcritos no Relatério Nupei/Foz, apenas 2 (dois) foram
aceitos pela Justica como prova licita. Todos os demais foram invalidados, em vista
das interceptagdes terem se dado através de prorrogacfes ndo fundamentadas.
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Sdo validos como prova os seguintes dialogos, pois interceptados dentro do periodo de
15 dias da autorizacdo judicial inicial, a qual se deu em 17/05/2005:

Diélogo 1 (fls. 1168)

Target code: 4535727364
Session ID: 2000072095

Start Time: 26.05.2005 12:12:14
End Time: 26.05.2005 12:14:03

Identified party: ALEXANDRE CESAR BARBAGALLO x EUDES CARDOSO
VIEIRA

Dialogo 2 (fls. 1174)

Target code: 4535727364
Session ID: 2000072363

Start Time: 27.05.2005 15:41:47
End Time: 27.05.2005 15:43:09

Identified party: ALEXANDRE CESAR BARBAGALLO x EXPRESSO SAO
MIGUEL

O inicio da contagem do prazo legal de 15 dias pelas operadoras de telefonia se da
com a disponibilizacdo da primeira interceptacdo, conforme informado no Relatério
de fls. 113/118 da agdo criminal, juntado as fls. 4799/4804 dos presentes autos.
Registre-se que nesse Relatério de Monitoramento telefonico ha outras transcri¢des de
interceptagdes telefénicas igualmente consideradas validas, por terem ocorrido dentro
do prazo inicial de 15 dias, e que ndo fazem parte do multicitado Relatério Nupei/Foz.

d) Cientificar o contribuinte e o responsavel solidario afim de que se manifestem.

O sujeito passivo e o responsavel solidario Osni Muccellin Arruda serdo cientificados
do teor desta Informagéo Fiscal, bem como da Resolu¢do n°® 1201-000.293 — 22
Camara / 1* Turma Ordinaria, através de remessa postal, mediante Aviso de
Recebimento — AR, para, querendo, se manifestarem no prazo de 30 dias.

A Recorrente afirma que nos autos do processo criminal houve absolvicdo
sumaria das rés em decorréncia da ilicitude das provas.

O responsavel Osni Muccellin pontua que foi absolvido nos autos da dendncia
crime n. 2005.70.02.003256-0/PR dada a declaracéo da ilicitude das provas que a embasaram,
mesmas provas utilizadas na presente autuacgéo fiscal.

Aduz ainda que os documentos juntados aos autos ndo tém qualquer pertinéncia a
matéria aqui tratada, devendo ser desconsiderados.

E o relatério.
Voto

Conselheiro Alexandre Evaristo Pinto, Relator.
Recurso de Oficio
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Foi editada a Portaria MF n°® 63 de 09 de fevereiro de 2017, que estabeleceu novo
limite para interposicdo de recurso de oficio pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da
Receita Federal de Julgamento (DRJ), que passou a ser no valor de R$2.500.000,00, e que entrou
em vigor na data da publicacdo no Diério Oficial de Unido em 10/02/2017.

IRP] CSLL  PIS ‘ofins Total Multa 150% Total +Multa

Al 778.680,80411.411,82283.269,561.129.210,292.602.578,53 3.903.867,80 6.506.446,33

e e Sy S
Mantido pela DRI/FNS  560.320,46299.314,61169.755,59 792.705,48 1.822.096,142.733.144,21 4.555.240,35
s s S Sy

Cancelado pela DRI/FNS 218.366,40112.097,21113.513,97 336.504,81 780.482,391.170.723,59 1.951.205,98

A vista do demonstrado na tabela supra e tendo sido a somatdria dos tributos e
encargos de multa de oficio exonerados pela DRJ inferiores a este limite, ndo conheco do recurso
de oficio.

Recurso Voluntario da Autuada.
Tempestividade.

Foi cientificada em 22/01/2009, quinta feira, recaindo o 30° dia em 21/02/20009,
sdbado e, sendo do dia 24 terca feira de Carnaval, o dia util de expediente normal seguinte (art.
5°, paragrafo Unico do Decreto n° 70.235, de 06 de marco de 1972) recaiu na 5% feira, dia
26/02/2017, assim, a entrega em 25/02/2017, quarta-feira de cinzas, com expediente parcial,
deve ser considerada tempestiva.

Matéria em discussao.

Haja vista reconhecimento pela DRJ/FNS da decadéncia dos lancamentos de IRPJ
e CSLL até o 3° trimestre/2001 e dos de PIS e Cofins até 11/2001, e da improcedéncia da
autuacdo como receita omitida dos valores de remessas de recursos ao exterior, a matéria em
discussdo se refere aos lancamentos relativos a omissdo de receitas depdsitos bancéarios de
origem n&o esclarecida de:

a. IRPJ e CSLL do 4° trim/2001 ao 1° trim/2006;
b. PIS, Cofins desde 12/2001 até 03/2006.

Autos de Infracdo. Nulidade.

Do Cerceamento no Direito de Defesa em virtude da documentagdo apreendida e néo
devolvida

A Recorrente alega cerceamento do direito de defesa desde 22/03/2006, porque
Ihe foram apreendidos todos os livros, documentos, computadores e midias eletronicas, na
operacdo Urutau, sendo que a maior parte dos documentos ndo foi devolvida até hoje, conforme
0 histdrico abaixo:

Em 17/10/2006, pags. 16/17, a Recorrente protocolizou pedido de cdpia de todos
documentos da empresa, em poder de 6rgaos publicos, relativos ao mandado de
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busca e apreensdo realizado em cumprimento a determinacdo judicial por
ocasido da Operagdo Urutau. 27. Péags. 22/23, Termo de Devolucdo de
Documentos n°® 0001, em 10/11/2006: livros Diario n° 11, 12, 15; livros Registro
de Inventdario n° 2, 3 e 4, listagens ndo autenticadas de Inventario, livros Registro
de Entradas e Saidas n° 02, 03 e 04, listagens ndo autenticadas Reg Entradas e
Saidas n° 02 e 04, DeclaracGes ao Fisco Estadual SC e Parand DIEF/GIA,
diversos Darfs autenticados; 1 cx documentos trabalhistas e previdenciarios, pdg.
20, Termo de Devolucdo de Documentos n® 0002, em 13/11/2006: cOpia notas
fiscais de entrada, e documentos bancarios selecionados pela empresa como
imprescindiveis para instru¢do de defesa administrativa e judicial; pdag. 25,
Termo de Constatacdo Fiscal n°0001, pela DRF em Joacaba, de ndo localizacéo
notas fiscais de entrada e saida 03/2006 da matriz da Autuada, em 27/03/2007.

O Termo de Inicio de Fiscalizacéo, cientificado em 05/02/2007, pags. 10/11:
Livros Diario referentes ao periodo de 01/2001 a 03/2006,
Livros Razdo referentes ao periodo de 01/2001 a 03/2006,

Livros Inventario referentes ao periodo de 01/2001 a 03/2006, todos assinados
pelo socio-gerente e pelo contador responsdvel;

Livros de Registros de Entrada e Saida referentes ao periodo de 01/2001 a
03/2006;

Balango Patrimonial e Demonstracdo do Resultado, referentes aos exercicios de
2001 a 2006,

Notas Fiscais de Entrada e Saida originais de 10/2005 a 12/2005 (filial) e de
01/2001 a 03/2006 (matriz);

Extratos originais de todas as contas bancarias, da empresa e dos seus sdcios,
referentes ao periodo de 01/01/2001 a 31/03/2006;

Os seguintes elementos se encontravam sob a guarda desta Fiscalizacao e foram
devolvidas por meio do TERMO DE DEVOLUCAO 001/2006:(...)

Em 13/02/2007, pags. 2.352/2.354, Termo de Devolucdo de Documentos pela
DRF em Foz do Iguagu: livros Razdo 2003 e 2004, relatorio de registros Razdo
01 a 09/2005; livros Diarios 2003 e 2004, e de 01 a 09/2005; livros Registros de
Inventario 2003, 2004, livros Registro de Entradas e Saidas e Apuragdao ICMS de
2003, 2004 e 01 a 09/2005, Notas Fiscais de entrada e de saida de 01/2003 a
03/2006, documentos referentes a despesas 2003, 2004.

Em 16/02/2007, pag. 24, a Recorrente requereu copia das notas fiscais de
entrada e saida da matriz da empresa em Joagaba, referentes a 03/2006; pag. 25,
resposta de que em busca nos documentos apreendidos enviados pela DRF/FOZ,
ndo foram encontradas.

Consta pag. 14, Relagdo documentos entregues pelo contribuinte para a DRF em
Joagaba/SC, em 26/02/2007, em resposta ao Termo de Inicio de Fiscalizacéo.

Relata o Autuante, pag. 1.994:

Na Delegacia da Receita Federal do Brasil ndo encontramos nenhum documento
pertencente a fiscalizada. Neste particular, alids, verificamos que todos os
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documentos da AMERICA MICRO que se encontravam naquela delegacia foram
devolvidos & mesma por meio do Termo de Devolugdo de Documentos datado de
12/02/2007, conforme fls. 717 a 7109.

Na Delegacia da Policia Federal também néo encontramos nenhum documento
referente a "OPERACAO URUTUAU", e, por conseguinte, nenhum documento da
AMERICA MICRO.

No Ministério Publico Federal também n&o havia nenhum documento da
fiscalizada. L& fomos informados que varios documentos da empresa
encontravam-se apensos aos autos judiciais criminais que tem como réus os
integrantes da "organizacdo" desmascarada pela "OPERACAO URUTAU" e que
0S mesmos corriam em segredo de justica na Vara de Foz do Iguacu.

3.7 OFICIO DRF/JOA N° 315/2007 DE 10/04/2007 - Objetivando acesso aos
referidos autos judiciais que correm em segredo de justica, enviamos, ao Ilmo
Procurador da Republica em Foz do Iguacu/PR, Dr Alessandro José Fernandes
de Oliveira, Oficio n°® 315/2007 (fls. 722 a 723).

Por meio desse Oficio pedimos ao douto Procurador da Republica que fosse
pleiteado em Juizo o acesso desses autos judiciais aos Auditores-Fiscais da
Receita Federal do Brasil responsaveis por esta fiscalizacao.

O Juiz atendeu o pedido, franqueando-nos o acesso dos referidos autos judiciais.

Em decorréncia disso, voltamos a Foz do Iguacu para consultar esses autos
judiciais. Todavia, ndo encontramos nenhuma informacéo de interesse fiscal,
salvo relatorio da NUPEI/FOZ DO IGUACU sobre a Operagdo Urutau, do qual
ja possuiamos copia.

Pag. 1.996:

De qualquer modo, a fim de que os representantes da empresa néo se sentissem,
de alguma forma, impedidos de elaborar a resposta a intimagdo supra,
franqueamos aos mesmos 0 acesso a todos os documentos da fiscalizada que se
encontravam nesta DRF/JOACABA, para que pudessem localizar e extrair copias
daqueles que considerassem importantes e necessarios para subsidiar o
atendimento a Intimacdo mencionada alhures (fl. 935 verso).

(.)

Em resposta, no dia 18/08/2007, a empresa apresentou documento de fls. 937 a
940, por meio do qual informou ndo possuir recursos financeiros para extrair
copias de documentos, ndo tendo, por conta disso, condi¢cBes de atender a
Intimacao, mesmo com o acréscimo de 05 (cinco) dias Uteis.

Ainda, nesse mesmo documento a representante da empresa utiliza como
subterfugio tentar transparecer que esta fiscalizacdo dificultou o acesso aos
documentos da empresa que estavam de posse desta DRF/JOACABASC,
mencionando, dentre outras coisas, que sua funcionaria (Sra Janete de Souza)
havia sido ultrajada, sendo impedida de ter acesso aos documentos. Tal
argumento é frontalmente rechacado pelos procedimentos adotados por esta
fiscalizagdo que, ndo so disponibilizou franco acesso a todos os documentos que
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estavam em poder da DRF/JOASC como, também, os devolveu por completo ao
representante da fiscalizada.

A pag. 1997, o Autuante afirma:

10) pede que seja devolvida toda a documentacdo da empresa que esta de posse
desta DRF.

Esse pedido esta prejudicado, uma vez que, conforme Termo de Reintimagéo
Fiscal n° 204, todos os documentos pertencentes a fiscalizada que estavam de
posse desta Delegacia ja haviam sido devolvidos.

20) pede que sejam devolvidos os computadores da empresa e suas midias
magnéticas Esta DRFB/JOACABA nunca esteve de posse de tais equipamentos.

30) pede que seja prorrogado mais uma vez 0 prazo para atendimento da
Intimac&o.

Ora, ja fora dado tempo suficiente para tal atendimento, haja vista o fato da
primeira intimacdo requisitando a comprovacdo da origem dos depdsitos ser
datada de 20/07/2007.

40) pede que seja devolvido, em especial, seu livro de controle de depdsitos, bem
como seu livro caixa desses periodos.

Esta DRFB/JOACABA nunca esteve de posse de tais livros.

50) pede que sejam indicados os locais onde estdo o restante dos documentos da
empresa.

A responsabilidade desta Delegacia recai somente sobre os documentos que estao
(ou estavam) em sua posse. Neste particular, reafirmamos: todos os documentos
da fiscalizada que estavam em nossa posse foram devolvidos em sua
integralidade a mesma por meio do Termo de Reintimacéo Fiscal n° 204.

O que podemos dizer a mais em relacédo a isso, e que inclusive ja foi relatado
anteriormente, é que estivemos na Delegacia da Receita Federal do Brasil, na
Delegacia da Policia Federal e no Ministério Publico Federal, todos na cidade
de Foz do Iguacu, ndo encontrando nenhum documento referente a "Operacéo
Urutau".

Pag. 1.998, cita que a DRF respondeu:

Na Justica Federal todos os documentos referentes a "Operagdo Urutau”
encontram-se anexos aos autos judiciais criminais que correm em segredo de
justica na la Vara Criminal Federal de Foz do Iguagu.

Pags. 1.129/1.133, "Documentos apreendidos nos autos do IPL 490/05 (DPF)
referentes a Federal Valley (Empresa de Osni Muccellin Arruda)”, consistentes
em copias de Resolugdes da Junta Diretiva decidindo emissdo de acles e
elegendo Diretor sr. Osni Muccellin Arruda (Presidente).

5.1.1 Doc. 1. Declaragio do Contador e Termos de Apreensdo, anexados com a
Impugnacao.

A pég. 3.334, Declaracao, do contador:
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(...) para os devidos fins e efeitos e a quem possa interessar, que no dia 22 de
margo de 2006, durante a operagdo URUTAU, foram aprendidos pela Policia
Federal e Receita Federal em seu estabelecimento 13 caixas com tamanho
aproximado de 30cm de largura, 20cm de altura e 44cm de comprimento, da
Empresa América Micro Importacdo e Exportacdo LTDA, CNPJ:
72.448.657/000127, contendo os seguintes documentos da referida empresa:

Todos os extratos bancarios das contas correntes e comprovantes de aplicacfes
desde janeiro de 2001 ate fevereiro 2006, notas fiscais dc entrada e saida, tanto
da matriz como da filial de Foz do Iguacu, contadores de reducdo Z e X
declaragdes de importacdes documentos de movimentacdo do caixa e bancos
notas de corretagem e relatorios de posicdo acionaria contrato social e
respectivas alteragdes contratuais livros diarios, razdo, de entradas, de saidas,
apuracdo do icms e de inventario. Contratos diversos recibo e copias das
declaragcdes DCTF e D1PJ documentos departamento pessoal Tais documentos
estavam completos e demonstravam mensalmente toda movimentacdo da
empresa, perfazendo sempre uma ordem cronolégica e ordenada. Por ser
verdade, firmo a presente declaracéo, Joacaba, 14 de setembro de 2007.

Juliano Lazarotto

As pags. 2.335/2.344, "Auto de Apresentacdo e Apreensdo IPL 490/05" e "Autos
de Apreensdo" pela Delegacia da Policia Federal em Foz do Iguacu/PR, em 22 e
23/03/2006, com documentos relativos a empresa Bluethoot Locadora Ltda,
Bluethoot Informética Ltda e da Recorrente:

a. 5. Treze caixas contendo movimentacdo fiscal e bancéria, contratos e outros
documentos da empresa AMERICA MICRO, sendo as caixas numeradas de 02 a
14; 6. Um envelope contendo um CD com diversos arquivos. Objetos arrecadados
no endereco Rua Getulio Vargas, 10, sala 05, centro, Joacaba/SC, em
cumprimento ao Mandado de Busca e Apreensdo N° 28/2006 (Contabilidade
Interativa Ltda), referente aos Autos n° 2006.70.02.0012530.

b. Auto de Apreensdo, na Inicial Contabilidade e Assessoria Empresarial,
localizada na Avenida Brasil 1.497, salas 11, 12 e 13 em Foz do Iguagu/PR: oito
caixas com documentos de pessoas fisicas, da Recorrente e da Flytec
Computadores, e pasta com contrato social da Recorrente; livro de registro de
entradas e saidas e apuracdo ICMS de 2002, da Recorrente, livro registro de
ocorréncias, rascunhos de livro de entradas e saidas da Recorrente; documentos
fiscais do ano 2006 da Recorrente;

c. Auto de Apreensdo, mercadorias apreendidas: 4 monitores de video, 2
nobreaks, 3 HD, 1 Modem, 3 CPU e:

6. Um (01) envelope pardo com diversas folhas de papel REM.P/CONTA E ORD.
DE TERCEIROS

7. Um (01) pacote embrulhado com papel pardo contendo varias etiquetas
adesivas com as inscricées "IMPORTADO POR: AMERICA MICRO
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA. CNPJ; 72.448.657/000208";

8. Seis (06) envelopes pardos LACRADOS, todos com a etiqueta
"DOCUMENTOS DE IMPORTACAO DECLARACAO DE IMPORTACAO
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NUMEROS: 04/7472929 05/ 07014361 05/ 11379310 05/ 13872919, COPIAS
DAS DECLARACOES DE IMPORTACAO (DIS), AUTORIZADA A ABERTURA
EM CASO DE FISCALIZACAO';

9. Uma (01) sacola pléstica com diversos documentos da SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL, INFRAERQO e outros orgaos publicos,

10. Uma (01) AGENDA TELEFONICA "EXPRESSO SAO MIGUEL";

11. Uma (01) fotocopia de fatura de conta telefonica em nome de AMERICA
MICRO TERCEIROS IMPORTACAO E EXPORTACAO, com data de emisséo
22/0ut/2005;

12. Uma (01) PROCURAGCAO em nome de AMERICA MICRO IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA a favor de LEDI ROSANI HACK ARRUDA;

13. Um (01) CONTRATO DE LOCAGAO tendo como locador JOSE LOURENGCO
DE CASTRO e locatario AMERICA MICRO IMPORTACAO £ EXPORTACAO
LTDA;

14. Um (01) CONTRATO DE LOCA(;AQ tendo como signitarios MOHAMAD
KHEIR HUSSEIN WANNI e AMERICA MICRO IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA;

15. Um (01) CONTRATO SOCIAL POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA "CRISTAL FACTORING LTDA", com a PRIMEIRA, SEGUNDA,
TERCEIRA E QUARTA ALTERACOES CONTRATUALIS;

16. PRIMEIRA, SEGUNDA, TERCEIRA E QUINTA ALTERACOES
CONTRATUAIS, em varias vias, da empresa "CRISTAL FACTORING LTDA";

17. Uma (01) PASTA DE PAPEL COM O TIMBRE DA "INTEL", contendo varios
papéis no seu interior,

18. Sete (07) DISQUETES DE COMPUTADOR;
19. Diversas folhas e pedagos de papel com anotagoes manuscritas;

20. Uma (01) folha de papel RELATORIO RMAAMERICA MICRO 01/03/06
#015;

21. Duas (02) folhas de papel ORCAMENTO; 22 Duas (02) tabelas de PRECOS;

23. Uma (01) folha de papel ao BANCO BRADESCO solicitando remessa de U$
20.204,10 ao banco TEXAS COMMERCIAL BANKHOUSTON TEXAS/ USA,

24. Trés (03) tabelas de PRODUTOS/PRECOS/FRETE;
25. Uma (01) folha de papel PLANILHA DE LANCAMENTO;

26. Um (01) pedaco de papel PLANILHA DE PRODUTOS/CUSTO
TOTAL/CUSTO UNITARIO;

27. Uma (01) folha de papel da empresa AMERICA MICRO IMPORTACAO E
EXPORTACAO LTDA LIVRO DE INVENTARIO GERAL LEVANTADO EM
31/12/2003;

28. Duas (02) etiquetas adesivas TELEFONES UTEIS RAMAIS
CONTABILIDADE INICIAL;
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29. Uma (01) fotocopia de TERMO DE LACRACAO DE VOLUMES da SRF N°
18/033;

30. Uma (01) fotocépia de RICARDO RMA EPI DISTRIBUIDORA para
MARIANE, assunto: RMA EPI;

31. Duas (02) folhas de papel COMMERCIAL INVOICE MICRO INFORMATICA
LLC, 8400 NW 25 SL SUITE 100, MIAMI FL 33122 para AMERICA MICRO
IMPORTACAO E EXPORTACAO;

32. Uma (01) fotocOpia de RECIBO DE PAGAMENTO do BANCO DO BRASIL
em empresa EPI EMPRESA DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTQOA;

33. Uma (01) folha de papel MERCADORIAS ENTREGUES Pl JULIANO
GRAFICA DIA 05/01/06;

34. Seis (06) NOTAS FISCAIS das empresas DAJSYTEK, MERCURIO
EXPRESSO MERCURO S.A n° 290015, AMERICA MICRO n° 001, AMERICA
MICRO n° 001, SULAMERICANA n° 031642 e PLIMOR n° 513484,

35. Um (01) BLOCO DE NOTA FISCAL da empresa AMERICA MICRO
IMPORTACAO E EXPORTACAO LTDA, com nimeros de DECLARACAO DE
IMPORTACAO referente ao ano de 2001, mas com venda realizada apenas no
ano de 2004, numeradas do 501 ao 550.

d. Auto de Apreensdo de mercadorias (equipamentos de informatica, para venda),
no momento em que foram entregues por transportadora na empresa América
Micro e mercadorias para venda arrecadadas na empresa, e notas fiscais de
transferéncia entre filial e matriz e conhecimentos de transporte.

N&o consta devolugcdo dos computadores e midias, sendo que ndo ha elementos
para se confirmar se todos os documentos da Recorrente apreendidos, foram devolvidos, de
modo que a Recorrente usa isso para argumentar que ndo pode apresentar documentagdo
comprobatéria da origem dos valores que Ihe foram creditados nas suas contas bancérias, dado
que foi apreendida e ndo a recebeu de volta.

Cabe analisar que documentacdo deveria apresentar para comprovar que 0S
recursos recebidos sdo receitas que ofereceu a tributacdo, ou que sdo transferéncias entre contas
de sua titularidade e ndo ingressos, ou que foram financiamentos tomados, ou que se trata de
valores ndo tributaveis ou isentos.

Os depositos/créditos bancarios de que foi intimada, ndo atingidos pela
decadéncia ja reconhecida pela DRJ datam desde o0 4° trim/2001 até 31/03/2006.

O Autuante identificou as receitas informadas em DIPJ (lucro real) e apontadas no
Dossié Integrado da RFB, pag. 2.000:
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Total de
Receita

Ganho Mercado
Renda Vanavel

Outras
Receitas
Operacionais

81.000,00 39418788
4.556,71 456.408,25
3.281,63 751.900,68

10.104,18 1.754.653.96

Receita
Prest.
Servicos

Receita de
Vendas

24.207,07
267.264,55
171.257,99
545.917,54

"~ 1.008.647.15

0,00
299,50

0,00

0,00

~ 299,50

288.080.81
184.586,99
577.361,06
1.198.632.24

"~ 2.249.561.10

Observa-se a falta de informacdo relativa ao ano 2006, para o qual a DIPJ foi
entregue com os dados de 2006 zerados, pags. 1.396/1.418.

Comparando os valores da tabela supra com os depdsitos bancarios, verifica-se a
seguinte discrepancia:

Total de
Receita

Diferenca

Ano Depositos
| bancarios

2002

394.187.88 5.631.695.54

2003

456.408,25 6.227.495,85

2004
2005
1° Tr 2006

751.900,68
1.754.653,96

5.832.824,30
6.985.080,10

745.156,66

-5.237.507,66

-5.771.087,60
-5.080.923,62

-5.230.426,14
-745.156,66

0,00

Total

3.357.150,77 25.422.252.45
13%

100%

-22.065.101,68

Verifica-se que a Recorrente poderia justificar os depositos com os valores
informados nas DIPJ apresentadas; valores de recolhimentos, financiamentos/empréstimos
tomados; transferéncias entre contas de sua titularidade, ou que se tratava de recursos de
terceiros que apenas transitaram em suas contas:

a. apresentacdo da DIPJ informando as receitas declaradas verifica-se que o Autuante
efetuou o levantamento das receitas de vendas, de prestacdo de servigos, ganhos
financeiros e outras receitas operacionais, o que justifica parte dos depdésitos, embora,
como se demonstrou supra, perfazem apenas 13% do valor dos depdsitos no periodo;
item 5.1.0bserva-se que em relacdo as receitas declaradas, o Autuante excluiu os valores
de IRPJ que a Recorrente recolheu, com base nos registros internos da RFB;

b. com relacdo as receitas de aplicagdes financeiras, 0 Autuante ndo esclareceu se foram
excluidas ou ndo aparentemente ndo, pois constam das listagens anexas ao Termo de
Intimacdo Fiscal 169/2007, pags. 1.007/1.106, historicos como RSG FIF e TRANSF DA
CTA INVEST, resgate de fundos; a Recorrente apresentou o Doc 8, pags. 2.428/2.504,
Razdo contabil com registro das operacdes em Bolsa porém os registros mostram a
contabilizagdo de ganhos e perdas, e transferéncias para contas de resultados no
encerramento do exercicio ndo se identificam resgates que resultariam em créditos em
contas bancarias da autuada tampouco esta informou em que contas isso ocorreu, se
ocorreu; em resumo, resgates de aplicacGes financeiras podem ser identificados pelos
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histéricos constantes dos extratos bancarios.; cabe destacar que, conforme pags. 4.410, a
Recorrente requereu e obteve copia de parte dos autos, sendo que a legislagdo lhe faculta
a obtencao da totalidade dos documentos ou vistas;

c. com relagdo a transferéncias intercontas, a Autuada apresentou o Doc 07, pags.
2.417/2.427, que se analisara adiante; porém, ndo analisou nem apontou, na comparacao
entre as contas se créditos numa conta corresponderiam a igual débito na mesma data e
valor, a apontar possivel transferéncia, cuja documentacdo poderia ter obtido junto a
instituicao financeira;

d. com relagdo a estornos e cheques depositados e devolvidos sdo evidenciados pelos
historicos nos extratos destacando-se que, no caso dos cheques devolvidos, deve ser
verificado se foram reapresentados e recebidos, evitando-se excluir duplamente verificou-
se nos Anexos do TIF n° 169/2007, pags, 1.007/1.106, que ndo constam tais historicos,
portanto, o Autuante os excluiu por outro lado, a Recorrente faz uma reclamacao genérica
e ndo relaciona quais seriam, cabendo a reclamante listar os créditos correspondentes,
para verificacdo pelo julgador;

e. A Recorrente podia ter requerido aos fiscos estaduais do PR e SC as GIAS
evidenciando as notas fiscais de saida e de entrada, como por exemplo, devolucdes que
emitiu, ali registradas, para provar que correspondiam aos valores declarados;

f. A Recorrente podia ter solicitado copias de notas fiscais de seus clientes, ou de
devolugdo de mercadorias estragadas;

g. A Recorrente podia ter obtido notas fiscais que comprovassem que seus fornecedores
Ihe devolveram dinheiro por conta de compras que efetuaram, devolvidas depois de
pagas.

Concluindo, ndo se vislumbra que a alegada falta de toda documentacdo, ao
argumento de que parte ndo lhe teria sido devolvida pela Policia e RFB, ndo pudesse ser
contornada por outros meios; os elementos supra apontam que a empresa omitiu grande volume
de receitas e que utiliza-se de subterfugios para jogar a culpa nos 6rgdos governamentais, pois
usou de todos os meios para protelar o andamento da fiscalizacdo, acusou de desrespeito a sua
funcionaria, o que a DRF nega, e ndo buscou outras alternativas para provar que os créditos
bancarios ndo eram receitas tributaveis.

Do Uso de Provas llicitas

A Recorrente afirma que foram juntadas provas ilicitas pois o Fisco alega que
houve "autorizacdo judicial" e que "apesar de constar no topico 4.8 apenas trechos das
gravacdes, o RELATORIO DA NUPEI/FOZ encontra-se acostados aos autos na sua integra" (fls.
4.346), porem que a Recorrente solicitou copia dos autos e ndo constava; que tomou
conhecimento deste relatorio por meio de outros autos e ndo hé transcri¢do de todos os dialogos
telefonicos, o que impede que a historia seja contada por inteiro; tal relatdrio ¢ ilicito, violando o
direito ao contraditorio e ampla defesa (art. 5°, XII da CF de 1988); cita o topico 4.8, fls. 1.826 ¢
1.827 (pags. 2.009/2010 do processo digital), que descreve a afirmativa "existéncia de dialogos e
anotacBes que convergem para a ocorréncia de fraude na contabilidade da empresa”, deve ser
desconsiderada, desentranhada dos autos, bem como todos os documentos que transcrevem
partes escolhidas dos dialogos objeto de interceptacdo telefbnica, pois traz ao processo provas
ilicitas que o contaminam por inteiro, j& que ndo é possivel "fazer de conta” que esses trechos
ndo existem; que a Lei n°® 9.296, de 1996, tornou possivel a interceptacdo, desde que feita para
servir como prova em investigacdo criminal ou instrucdo processual penal, e depende de ordem
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judicial e em segredo de justica e ndo para processos tributarios e que as transcricdes devem ser
integrais e ndo s6 trechos escolhidos pelo acusador, sendo crime se com objetivos nédo
autorizados em lei.

Em 08/04/2011, a Autuada apresentou ao CARF, Peticdo de pags. 128/144,
acompanhada de decisdes judiciais, pags. 145/181, e afirma que que o Relatorio da Nupei/Foz,
pags. 963/999:

De fato, ele esta juntado as fls. 963 a 999, porém o seu conteddo nao
pode servir para comprovar absolutamente nada, ja que a quase
totalidade das interceptacdes telefonicas e de mensagens eletrénicas
foram consideradas ilicitas no processo penal correspondente, o que
prejudica todo o seu contetdo, conforme sera melhor compreendido a
seguir.(Destacou-se.)

A Recorrente relata ainda que as prorrogacdes de interceptacdes concedidas foram
consideradas ilegais pelo Tribunal Regional Federal da 4% Regido, no habeas corpus
2009.04.00.0053998/PR, e as provas obtidas mediante as prorrogacdes sao ilicitas e devem ser
desentranhadas dos autos do Procedimento Criminal Diverso 2005.70.02.0020764, e destruidos,
assim como as provas coletadas por informacdes colhidas destes meios, sdo ilicitas e devem ser
excluidas e canceladas as autuacgdes fiscais correspondentes, conforme abaixo:

E premente, portanto, o cancelamento do auto de infracdo destes autos, pois
a motivacdo de sua lavratura estd calcada nas provas declaradas
judicialmente como ilicitas. Assim, nenhum dos documentos, mercadorias,
produtos ou qualquer bem apreendido que teve como fonte os mandados de
busca ou que foram obtidos por informacdes das interceptacdes, podem
servir como prova de qualquer ilicitude por parte da contribuinte.

Este trecho da decisdo da autoridade judicial expde toda a fragilidade das
autuacOes fiscais que decorreram daquele processo criminal, pois,
justamente, o mais importante, que é a materialidade da conduta e a
comprovacdo da autoria restaram extremamente prejudicadas, ou melhor,
ndo provadas.

Assim, todas as pretensas evidéncias de interposicdo fraudulenta de
terceiros, ou responsaveis solidarios, ja ndo sdo passiveis de serem alegadas
no processo penal e, muito menos, neste processo administrativo, dado que,
retirando-se as interceptacdes ilegais e as provas delas decorrentes,
conforme palavras da propria autoridade que autorizou a introducéo
daqueles dados nestes autos, "podera ensejar, inclusive, alteracio subjetiva
na demanda, dada a possibilidade de que em relagdo a alguns réus
desaparecam todos os elementos que indiquem o seu envolvimento no suposto
esquema criminoso, ou, quigca, que a peca acusatoria resulte em um
emaranhado de frases soltas, das quais, eventualmente, ndo se podera
depreender nenhum sentido, tornando-a inepta".

Verifica-se que o Relatério da Nupei/Foz (pags. 1.140/1.177) expde conclusdes
decorrentes da flexibilizacdo dos sigilos telefénicos e de dados das pessoas e empresas
investigadas, no Procedimento Criminal Diverso 2005.70.02.0020764 sendo O acesso ao
monitoramente franqueado aos servidores da RFB, que participaram do trabalho; constam os
itens 7, 8, que se referem a monitoramento de e-mails, pag. 1.161; item V-Monitoramento
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Telefonico, pags. 1.162/1.177, as interceptacdes estdo datados desde 26/05/2005 a 08/11/2005,
mas ndo ha informacao se autorizados inicialmente ou em prorrogacdes.

Ndo ha& nos autos elementos que permitam identificar quais foram as
interceptacdes autorizadas e quais resultaram das prorrogagdes definidas pela justica como
ilegais.

Quanto ao Acérddo DRJ/FNS, proferido em 12/2008, cientificado em 01/2009, é
anterior a decisdo judicial descrita; no que tange a autuacdo e responsabilizagdo solidaria
mantidas naquele Acdrddo, estdo sendo analisadas por este Conselho (CARF), haja vista 0s
recursos voluntarios interpostos e, se nesta analise, as informacdes decorrentes de interceptacfes
ilegais forem desconsideradas ndo ha porque anular o Acérddo de primeira instancia.

Ante 0 exposto, entendo que as preliminares arguidas pela Recorrente nao
merecem ser acolhidas, visto que tais fatos ndo se inserem nas previsdes da legislacdo de se
considerar nulo auto de infracdo, pois estatuem os arts. 59 e 60 do Decreto n° 70.235, de 1972, in
verbis:

Art. 59. Séo nulos:
| — 0S atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il — os despachos e decisGes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa.

(.)

Art. 60. As irregularidades, incorrecdes e omissdes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando ndo influirem
na solugéo do litigio. (Grifou-se)

Como se V&, de acordo com o art. 59, |, supra, sé se pode cogitar de declaracédo de
nulidade de auto de infracdo que se insere na categoria de ato ou termo, quando esse auto for
lavrado por pessoa incompetente (art. 59, 1). A nulidade por pretericdo do direito de defesa,
como se infere do art. 59, Il, transcrito, somente pode ser declarada quando o cerceamento esta
relacionado aos despachos e as decisdes, ou seja, somente pode ocorrer em uma fase posterior a
lavratura do auto de infracéo.

Embora requeridas como preliminares, entendo que as questdes relativas aos
supostos erros na construcdo do langcamento e da base de calculo acabam se confundindo com o
mérito, de modo que irei analisa-las no topico a seguir.

Mérito
Inicialmente cumpre-se destacar que o Egrégio Supremo Tribunal Federal
reconheceu a constitucionalidade do art. 6 da Lei Complementar n. 105/01 nos autos do RE n.
601.314-SP com repercusséo geral, o que vincula este tribunal administrativo nos termos do art.
62, 82° do RICARF. E ainda que assim nédo o fosse, nos termos do caput do art. 62 do RICARF e
da Sumula 2 do CARF, este Conselho ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributria, como muito bem fundamentado na DRJ.

Por este motivo deixo de conhecer dos argumentos lancados contra a
constitucionalidade do art. 6 da Lei Complementar 105/01 e do Decreto n. 3724/01, e que
poderiam acarretar na ilicitude das provas juntadas aos autos.
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Ademais, tem-se que todos os argumentos suscitados pela recorrente sucumbem
no mérito diante do reconhecimento da Constitucionalidade pelo E. Supremo Tribunal Federal
no julgamento do RE 601.314, com repercussdo geral, de relatoria do Ministro Ricardo
Lewandowski, em acorddo que restou assim ementado:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL. DIREITO
TRIBUTARIO. DIREITO AO SIGILO BANCARIO. DEVER DE PAGAR
IMPOSTOS. REQUISICAO DE INFORMAGCAO DA RECEITA FEDERAL AS
INSTITUICOES FINANCEIRAS. ART. 6° DA LEI COMPLEMENTAR 105/01.
MECANISMOS FISCALIZATORIOS. APURACAO DE CREDITOS RELATIVOS A
TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCIPIO DA IRRETROATIVIDADE DA
NORMA TRIBUTARIA. LEI 10.174/01. 1. O litigio constitucional posto se traduz em
um confronto entre o direito ao sigilo bancario e o dever de pagar tributos, ambos
referidos a um mesmo cidaddo e de carater constituinte no que se refere a comunidade
politica, a luz da finalidade precipua da tributacdo de realizar a igualdade em seu duplo
compromisso, a autonomia individual e o auto-governo coletivo. 2. Do ponto de vista da
autonomia individual, o sigilo bancario é uma das expressdes do direito de
personalidade que se traduz em ter suas atividades e informagdes bancarias livres de
ingeréncias ou ofensas, qualificadas como arbitrarias ou ilegais, de quem quer que seja,
inclusive do Estado ou da prdpria institui¢do financeira. 3. Entende-se que a igualdade é
satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na
medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado
soberano comprometido com a satisfacdo das necessidades coletivas de seu Povo. 4.
Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos parametros constitucionais, ao
exercer sua relativa liberdade de conformacgdo da ordem juridica, na medida em que
estabeleceu requisitos objetivos para a requisicdo de informagdo pela Administracdo
Tributéria as instituicdes financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito
das transagdes financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de
sigilo da esfera bancéria para a fiscal. 5. A alteragdo na ordem juridica promovida pela
Lei 10.174/01 ndo atrai a aplicacdo do principio da irretroatividade das leis tributarias,
uma vez que aquela se encerra na atribuicdo de competéncia administrativa a Secretaria
da Receita Federal, o que evidencia o carater instrumental da norma em questio.
Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1°, do Codigo Tributario Nacional. 6. Fixagdo de tese
em relagdo ao item “a” do Tema 225 da sistematica da repercussdo geral: “O art. 6° da
Lei Complementar 105/01 ndo ofende o direito ao sigilo bancério, pois realiza a
igualdade em relagdo aos cidaddos, por meio do principio da capacidade contributiva,
bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera
bancaria para a fiscal”. 7. Fixa¢do de tese em relagdo ao item “b” do Tema 225 da
sistemética da repercussao geral: “A Lei 10.174/01 ndo atrai a aplica¢do do principio da
irretroatividade das leis tributérias, tendo em vista o carater instrumental da norma, nos
termos do artigo 144, §1°, do CTN”. 8. Recurso extraordinario a que se nega
provimento.

(RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em
24/02/2016, ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - MERITO
DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09/2016)

Diante do exposto ndo conhego dos argumentos de (in)constitucionalidade
veiculados pelo recorrente, e porventura, ultrapassada tal questdo julgo-os improcedentes diante
da posicdo firmada pelo STF.

E importante notar que a absolvicio nos autos da Acdo Penal
2005.70.02.003256/0(PR) estd relacionada a auséncia de provas, decorrente em muito da
declaracdo de ilicitude das transcricGes telefonicas. Ocorre que, diferentemente do processo

penal em que o Onus da prova recai sobre o Ministério Publico, no caso do auto de infragéo
lavrado com base em presungdo legal, cabe ao contribuinte o 6nus da prova.
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Partindo-se dessa premissa, verificado pela fiscalizacdo a existéncia de valores
creditados em conta-corrente da Recorrente sem os devidos registros fiscais e contabeis,
presume-se a omissdo de receitas, nos termos do art. 42 da Lei n 9430/96:

Art. 42, Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idénea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacdes.

§ 1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicao financeira.

82° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribuicfes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-do as normas de tributagdo especificas, previstas na legislagdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da propria pessoa fisica ou
juridica;
Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor

individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que 0 seu somatorio,
dentro do ano-calendario, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil

reais). (Vide Medida Provisoria n°® 1.563-7, de
1997) (Vide Lei n°9.481, de 1997)

8§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que
tenha sido efetuado o crédito pela instituigdo financeira.

§ 5°Quando provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de
investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a
determinacgdo dos rendimentos ou receitas sera efetuada em relacdo ao terceiro, na
condicgdo de  efetivo  titular da conta de  depésito ou de
investimento. (Redacéo dada pela Lei n°® 10.637, de 2002)

§ 6° Na hipotese de contas de depésito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaragdo de rendimentos ou de informacdes dos titulares tenham sido apresentadas
em separado, e ndo havendo comprovacdo da origem dos recursos nos termos deste
artigo, o valor dos rendimentos ou receitas sera imputado a cada titular mediante
divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de
titulares. (Redacéo dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

Em que pese os argumentos aduzidos pela Recorrente e pelo responsavel
solidario, estes ndo apresentam provas suficientes para ilidir a presuncéo de omissdo de receitas
estabelecida em lei.

As partes ndo demonstram que o rendimento de vendas tenha sido reiteradamente
aplicado e liquidado, sendo depositado em sua conta para indicar que os depésitos eram oriundos
de rendimentos financeiros. Tampouco demonstra quais 0s investimentos realizados e quais 0s
rendimentos daqueles investimentos no periodo, o que poderia aclarar e endossar a narrativa das
recorrentes.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1563-7.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas/1563-7.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9481.htm#art4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10637.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10637.htm#art58
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Veja-se ainda que as provas colacionadas nos autos pela Recorrente nao
convergem. A titulo exemplificativo, vejamos:

z
b ORFy,
PACIFIC INVEST DTVM LTDA i : s 8
C. G C.: 73.279.093/0003-70 ‘ B Coniriniiie Mindro Diits “:3 mncf \'A
RUA 7 DE SETEMBRO, 20 000199 24/03/2005
69.600-000 JOAGABA SC 003-7547
RECIBO DE RETIRADA
Nowme
AMERICA MICRO IMPORT. EXPORT. LTDA. 72448657000127
Enderego
RUA FRANCISCO LINDNER, 256 E _ JOACABA SC 5224646
Banco  Agéncia  Cheque Valor
356 0713 TED. 157.049,92 Depésite
0,00 ! Dinheire 0.00
0,00 Em Cheques 157.049.92
0,00 e
TOTAL 157.04%9 .92
0,00 b5
. CENTO E CINQUENTA E SETE M]l QUARENTA E NOVE REAIS E NOVENTA E DOIS
CENTAV QS #hsbeh sk sojootess sl ok diaap el bk koo

Obse nmc”to Valr: rcf Lmuld'l;'&o ncias dc cclTeta.gms BMF nr. 0-145', BV3Pnar.
1686 € Liq De contratos a termo EBTT4 or. 0188 cfe nots anexas. .
Valar transferida pfvossa ofc nr, (0685028406 beo 041 ag. 0830 por QUG MICRO REPORT BYPORT: 7
TEN A

Vejamos os langamentos referentes:
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e e . o o o JORFy 5
ANER O PELORG CRFOR . EXPORTAOAD LT [T P T N L 416 Lok LS ."LQ ~
U FRAMOTSOO LTMEMER, 254 K CEMTRED @ i ng,_‘ P
GeEGO-GO0 IR0 — S0 - s.22 21 g
PN COM AR i’-T-i._ 2
Faarfodos QLI/OLA2000 o 3170272664 Consol idads [ J"P{'c\':'. .7?

fbe  Ristdrioe Liscts - Cantr, fibites Créditos Salde
cee 5528 - 42.0.04.000 AJUSTC PASICAD - RESULT. OPER. - BT,

LUAC2/T005 VLR, REF. ANSTE BE POSITAS CFE 8¢ 402 W-¥ L.13¢,0 254,215,002
L2/02/2005 VLR, REF. AJUSTE BC rOSICRO CFL EMF 404 - §t 8.63¢,02 225,374,608
2370272003 VLR, REF, AJUSTE BL rOSICRT CFE DMF 404 " - 5t 17.016,28 197,464,358
24/02/7005 ¥R, REF. AJGSTC BL POSI(NG CFC BAF 406 55 -8 £8.242,01 177749 442
25£02/7005 VLR, REF. AJUSTE 9E POSI{AT CFC BAF 410 I - 5t 4134 141,294,000
2870272005 VLR, REF, AJUSTC RE POSICRD CFC BMF 412 36 - 5t 12.888,03 248.43¢,672
QL7Q1/2005 VLR, REF. AJUSTE B€ POSISAO CFE AF 41t e - 5t 61.313,0¢ 28745, 042
26372005 VLR, REF. AJUSTE 3C POSEVRD CFC AT 416 -8t 16.40¢,52 231063, 440
0176112608 VLR REF. AJUSTE 6C POSICRD CFC BuF 416 St - 8t 11,843, 04 267,419,800
G/Q1/2005 VLR, REM, AJUSTL BL PQSICRE CFL 2aF 420 e - 5t {7.469,87 187,929,970
67703/2008 VLR, REF, AJUSTE L POSI(RE €FC BAF 422 - 14.40¢6,04 212,337,072
QB/QI/T0MS VLR, BEF. AJUSTE BE POSICRD £FT B.M.F 43¢ - st 36,229,861 . 547,768
00/61/2005 VLR, REF. AJUGTE BE POSICAD CFL 247 42¢ Sie- 8 15.900, 4 784,547,198
F21/2005 VLR, REF, ANSTL B POSICHD {FL B 420 §37 - 5t 11,998,74 78,500,450
TLAQ2/2005 VLR, REF. AJUSTE BE PASIGRE CFC BAl 43t - St 71.685,4 18430, B4R
14/61/2005 VLR, REF. AJUSTE BE POSICRS CF 2aF 413 W-H £7.845,20 120,444, 508
1570342045 VLB, REF. AJUSTE BE POSIRY CFE BMF 435 §58 - §t 19.425,39 jet.eae, 10
14/41/2005 VLR, REF. AJUSTC BE POSICRD CFE BRY 417 98 - § 14.067,63 ' 17,18t 020
17/G1/2005 VLR, REF, AJUSTL BE POSICAD LFE BAF 43¢ 62 - 8t 11.54¢,9¢ 129,541,040
$B/01/2005 VLR, REF. AJUSTE L POSICNS CTE BT 441 WS- ¥ E.005,8¢ IH7.466,0¢0
E1/01/2085 VLR, REF, AJUSTE BE POSICRE CFE BBF 443 ité - §t 22.083,5¢ 296,161, 5¢0
22/61/2005 VLR, REF. AJUSTE BC rQSICAG CrE BAF 445 3-8t 17.417,48 262,745, 140
23/43/ 2085 SLR, REF, RJUSTE BE POSICAQ CIE BN 447 5% - 5t 15,738, 46 178,344,768
| 24/41/2045 VLR, REC. AJUSTE BE POSICRG CFL BAT 440 - 51 T4, 0T Ez:!:E‘EE I
T - W, 321 A I Y M LT AT )
fontar 5513 - 4.2.1.04.00 RESULTAR OPER, ACOES & VISTA - BYSP Ultis Povimenteslosr  JU/U2/2004 Salde daterior: 4,08
24r0L/2005 VLR. REF. VEMDA 5.900.020 ACOCS CRERATIL CFL HC 243t $1- 9 13.080,80 23,600,800
RAFOL/T00T VLR, REF. CGSTC VEWRA 5.000.000 ATOUS TMBRATCL CFE MC 207t 499 - §191 24.013,86 1.047,062
TRAT/2005 VAR, ROF. WENDA 3.500.000 AQBES COPLL CFE 0 2661 - 5t 45,295,00 47,381,940
T2AAT/005 VLR, REF. CUSTO WEMDA 3.500.000 AJOES COPEL CFE KC 2643 346 - S 45.007,7¢ 2.427, 742
24AA2/100T VLR, REF. VENDA 17.300.800 4005 EMORATCL FE NC 2047 556 - 5t 49.20¢,6¢ 64,572, 24¢C
BA/0R/ 2009 WLR. REF. CUSTQ VENDA (7.300.900 A{OES EMERATEL CFL HC 2467 559 - 5192 £5.695,16 12,321, 4%
C17Q1¢2005 VLR, REF, WEMBA 4.000.000 4(8LS CAPLL CFEL #C 241 496 - 51 34.84¢,0¢ 15,537,040
CL70J/2005 BLR. REF. CUSTD WINDA 4,000,000 A(OTS COPLL CFE MC 247t 02 - S8 51,400, 64 15.902,408
1070172005 VLR, REF, ¥EMDA 700.000 ACOES TMERATEL CFT MO 2600 518- 8 1.150,00 12,792,480
T g AL ENNE LD CEATTI 1010y
24701/7008 VLR, REF. VEKDA 39,790,000 405 THERATCL CFE WO 266¢ et - 5t 215,730, 40 197,143, 56C
B4PU3/2005 VLR, REF, CUSTQ WERDA 54.700.020 ACOES CMRRATLL CFL WC 2484 S67 - 5% 248.108,4¢ 71L84, 800

imm—m—m—mmmnmmmmm [FCH T - 9% BRI e,
IrO4/200S VLR, REF. CUSTO VENRA 80,700,000 A{2€5 CMERATEL CFE MC 124187 M- 99 175214, ¢ 128,691,120

Al 4AE AARE WIR  Aer  Geae s LARFR FumRiaer mEs wom sms s .
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..... $541 - 4T L0L.004

LIA0L/2025 LR,
L2008 WLR.
7012065 LR,
16/G1/2085 WAL
L1901/ 2005 WLR.
1910172045 VLR,
T6/0L/2005 WR.
00172003 MR,
TLrei/2005 VR,
THGLI200T WLR.
LLIRLIT00T WK,
22012005 VLR,
/0111845 VLR,
1812005 VLR,
RLAA/T005 VLR,
QR7Q2/2005 WR.
L3024 2025 VLR,
L/ATIT005 VLR,
170212005 Wik,
LIATIT003 WL,
LE/AL/ 2605 ViR
47422005 WK,
T4/ 02/2043 VLR,
47743/2008 KR,
0670172005 WL,
4910272005 WLR.
18743/2005 Wk,
10743/2043 WK,
L1703/2005 VLR,
15703/2009 VLR,
1445/ 7009 ¥LR.
14/ Q5/2005 VLR,
14/03/2045 VLR,
.?.’MHNS ¥R,
19/ 03/2005 VLK.
2U7OI/2008 WKL
200742005 W

REF.
REF.
REF.
REf,
REF.
REF.
REF.
RET.
REF.
RET.
REF.
£EF,
REF.
REF.
REF.
REF,
REF,
REF.
REF.
REE.
REE.
REf.
REF.
£Lf.
REF.
e,
REF.
REf.
REF,

fEF.

REf.
R,
L1,
REF.
REF.

REf.
ss

DEVOLUGRD BE MARGEM BOVISPA
REVELUGCKD BE MARGEN BOVISPA
CHARARA BE MARGEN BOVESHY
CHAMAGA BU MARGEN DOVLSTA
CHARARA D€ WARGEN BOVESTA
ERTREGR DE PAPCL PERMENTL £9114
PERYA LG, CORTRATQS ATERMG CEI74
BEVOLUGRD BE WARGER BOVESHA
CHARAA B MARGEN BOVESTA
BEVOLUGRD DL RARGER BOVLSPA
BEVELECKD RARGEN BOVESRR
REVOLUCRD BE MARGER BOVESPA
CHAMARA BE MARGER BOVESPY
CHARADA RE BARGEM BOVESPA
REVBLUGRD OE MARGEN BOVLSPA
BIVOLUCRD DO MARGER BOSLSPA
PENRENCTA B CMTREGA BE PaPEL EBTRS
PLNDERCIA PAPEL 374
PERBEMCEA PAPEL EBTPY
CHARADA D€ PARGEN DOVESTA
CHARARA C RAREEX BOVESTR
DEVOLUGRG BE MARGEN BOVLSPS
PERRA 110, BE COWTRATOS & TIRKD EBTP4
CHARARA 8O MAREEN DRESTA
CHARADE 3L RARGEN BOVESPA
REVOLUGYD BE MAREEM BOVLSTS
L8, CORTRATOS & TERMO CETRY
BEVOLUCRD DL MARGEN EOVESPA
BEVOLUCAT BE MARGER BOVLSPA
GARNE  L12. DE CONTRATGS 4 TURRD ERTPY
GARHE 110, CORTRATOS & TERRD (21N
BLVOLUGRG BE WARGER BOVESPR
BEVOLUGRD DL MARGEW BOVLSPA
CHAREDA BT WARGIN BONESPA
DIVGLUCRG DE MARGEN EOVESTA
FEVOLULRD RE MACGEN BOVESFA

q ¥

R

Rif.

LARLIY  LUmLls

CETRATE]

NITEWLIUY

RESULTAZE OPER. ACOES & TERND - BVEF

SEMMNCEN ML MECOTR DAL
PERRA L12. T CONTRATOS A TERRG EBTP4

1§- 5 2,850, 4 8.549,3%8
458 - $525 3.307,85 19,101,488
86t - 5t 19,534, B4 474,30
- s 122.778,45 187,514,998
WS 2,407, 190,214,258
479 - 5t 747,18 137.35¢, 58
491 - 5t w2.472,% 440,429, 582
1 - 8t 234,054, 11 01,975,470
18- 3t £3.131,75 8.107, 220
st - St 10,434, 21 296,471,010
07 - 5t 1.072,5 21798, 440
s2 - 5t 19,622, 44 597,478
Se - § 41.268,28 245,163,758
53 - 5t 20,414, 12 05197, 878
8- 5 13.472,48 T34 725,300
- 17.48,90 3,975,470
18 - 5t 0,877, 58 194,207,978
97 - 5t 2.149,4 L. U7, 4%
St - 5t 5,87 WL AT
538 - 51 7.043, 48 21218, 90
e - 5 148,77 FIERILRALS
557 - 5t TR A W1.975,478
554 - 5t 16,444, 24 .42, 718
3-8 {32.088,81 W58, 748
758 257,450, Bt 439,961,558
27 - 9t 153.278,84 504,483,492
AT 141,00 59,825,458
534 - 5t 0.827,45 478,918,000
w1 - 5 .08, 74 458,146,308
- 5 47.142,00 441,154, 10
55 - 5 178,00 430,303,308
55t - 5 £8.397,13 149,994,178
57 - 81 18.894,99 130.400,100
St - 5 4.168,80 138.268,40
54 - 5t 197,10 03.494,010
567 - 8 47.258,1 254.424,678
in - &4 4 m'(l 288 4
- 8 125.828,5 I0.443,700 |

sustenta.

Como se percebe, os langamentos refletidos séo os seguintes:

C

RS 74.431,92
RS$268.328,40 R$213.330,00
RS 125.022,52

Total

R$393.350,92 R$287.761,92 |-RS 105.589,00 |

Como se verifica, hd divergéncia entre os documentos fiscais e contabeis
subjacentes, o que reforca a presuncao legal, ndo bastando a afirmacdo genérica para ilidi-la.

No que diz respeito ao passivo descoberto, a Recorrente afirma que se o REFIS
fosse desconsiderado, o patrimonio liquido ja ficaria positivo. Ocorre que, ainda que se excluisse
0 débito do REFIS, ainda perduraria o passivo tributario, de sorte que o argumento nao se

Em relagdo as mercadorias supostamente descaminhadas, o resultado da
acdo penal a meu ver, vincula esse juizo, motivo pelo qual deixo de tragar consideracdes.

N&o obstante a declaracdo de ilicitude de parte das gravacdes telefonicas, a
identificacdo de notas fiscais duplicadas, bem como a reproducdo de depoimentos de
funcionarios — alegando terem sido instruidos a realizarem as operagdes com ou sem nota — além
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de planilhas contendo or¢amento com valores superiores nos casos de lancamento “com nota”
sdo provas do dolo da Recorrente, que também ndo foram ilididas. E, nesse aspecto, correta a
aplicacdo do art. 173, I do CTN no que concerne a decadéncia, bem como a qualificacdo da
multa.

Passando a base de calculo, vejamos o procedimento de arbitramento:

6.1 - DO CALCULO DO IRPJ
Conforme descrito de maneira exaustiva no tépico 4
- DA DESQUALIFICAGAO DA CONTABILIDADE DA EMPRESA - a escrituracio
mantida pela fiscalizada revela evidentes indicios de fraude e
contém erros que a tornam imprestavel para determinar o Lucro
Real.

. Sendo assim, amparados pelo art. 530 do RIR,
apuramos o Imposto de Renda da fiscalizada com base nos critérios
do Lucro Arbitrado.

RIR/1999

Art. 530. O imposto, devido trimestralmente, no decorrer do ano-
calenddrio, serd determinado com base nos critérios do lucro
arbitrado, quando (Lei n® 8.981, de 1995, art. 47, e Lei n2
9.430, de 1996, art. 12):

I - o contribuinte, obrigado & tributacdo com base no lucro
real, ndo mantiver escrituracdo na forma das leis comerciais e
fiscais, ou deixar de elaborar as demonstracées financeiras
exigidas pela legislagdo fiscal;

II - a escrituracdo a que estiver obrigado o contribuinte
revelar evidentes indicios de fraudes ou contiver vicios, erros
ou deficiéncias que a tornem imprestdvel para:

a) identificar a efetiva movimentagdo financeira, inclusive
bancdria; ou :

b) determinar o lucro real. (grifos nossos)

. 0 lucro arbitrado foi determinado mediante a
utilizacao dos coeficientes obtidos de acordo com o art. 16 da Lei
n°® 9.249/95 c/c art. 27 da Lei n°® 9.430/96 (art. 41 da IN SRF n°
93/97), aplicados em cada periodo de apuracdo trimestral.

LEI 9.248/95

Art. 16. 0 lucro arbitrade das pessoas juridicas serd
determinado mediante a aplicag¢do, sobre a receita bruta, quando
conhecida, dos percentuais fixados no art. 15, acrescidos de
vinte por cento.

Pardgrafo inico. No caso das instituicdes a que se refere o
inciso IIT do art. 36 da Lei n® 8.981, de 20 de janeiro de 1995,
o percentual para determinagdo do lucro arbitrade serd de
quarenta e cinco por cento.

LEI 9.430/96

Art. 27. O lucro arbitrade serd o montante determinado pela soma

das seguintes parcelas:

I - o valor resultante da aplicagdo dos percentuais de que trata

o art. 16 da Lei n°® 9.249, de 26 de dezembro de 1995, sobre aj/;?

receita bruta definida pelo art. 31 da Lei n° 8.981, de 20 de




FI. 28 do Acorddo n.° 1201-003.410 - 12 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10925.002305/2007-62

janeiro _ge 1vyy>, aureridaa no periodo de apurag¢ao de gue trata o
art. 1° desta Lei;

ITI - os ganhos de capital, os rendimentos e ganhos liquidos
auferidos em aplicagbes financeiras, as demais receitas e os
resultados positivos decorrentes de receitas ndo abrangidas pelo
inciso anterior e demais valores determinados nesta Lei,
auferidos naquele mesmo periodo.

No caso do presente auto de infragdo foi aplicada
a regra geral, qual seja: coeficiente de 9,6% sobre a receita
bruta auferida nas atividades para as quais ndo esteja previsto
percentual especifico.

Em relagdo a aliquota, aplicamos o previsto nos
arts. 537, 541, 542 e 543 do RIR, segundo os quais o calculo do
Imposto de Renda deve se dar pela aplicagdo da aliquota basica de
15% (quinze por cento) sobre a totalidade do lucro arbitrado
apurado no trimestre, mais um adicional de 10% (dez por cento)
sobre a parcela do lucro arbitrado que excedeu ao valor resultante
da multiplicagdo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) pelo numero de
meses do respectivo periodo de apuracio.

RIR/1999

Art. 537. Verificada omissdo de receita, o montante omitido serd
computado para determina¢do da base de cdlculo do imposto devido
e do adicional, se for o caso, no periodo de apuracdo
correspondente, observado o disposto no art. 532 (Lei n2 9.249,
de 1995, art. 24).

Pardgrafo tdnico. No caso de pessca juridica com atividades
diversificadas, ndo sendo possivel a identificacdo da atividade
a que se refere a receita omitida, esta serd adicionada aquela
que corresponder o percentual mais elevado (Lei n2 9.249, de
1995, art. 24, § 12).

Art. 541. A pessoa juridica, seja comercial ou civil o seu
objeto, pagard o imposto a aliquota de quinze por cento sobre o
lucro real, presumido ou arbitrado, apurado de conformidade com
este Decreto (Lei ne 9.249, de 1995, art. 32).

Art, 542. A parcela do lucro real, presumido ou arbitrade que
exceder o valor resultante da multiplicacdo de vinte mil reais
pelo nimero de meses do respectivo periodo de apuragdo, sujeita-
se a4 incidéncia de adicional de imposto 4 aliquota de dez por
cento (Lei n°® 9.249, de 1995, art. 32, § 12, e Lei n2 9.430, de
1996, art. 42). (grifos nossos)

§ 1° O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de
incorporacdo, fusdo ou cisdo e de extincdo da pessoa juridica
pelo encerramento da liquidag¢do (Lei n2 9.249, de 1995, art. 32,
§ 22, e Lei n® 9.430, de 1996, art. 42, § 22),

§ 2° O disposto aplica-se, igualmente, 4 pessoa juridica que
explore atividade rural de que trata a Lei n® 8.023, de 1990
(Lei n2 9.249, de 1995, art. 32, § 32).

$ 3° Na hipdtese do art. 222, a parcela da base de cdlculo,
apurada mensalmente, gque exceder a vinte mil reais, estd sujeita
a incidéncia do adicional de que trata este artigo (Lei n<
9.430, de 1996, art. 22, § 22),

§ 4° 0 adicional serd pago juntamente com o imposto de que trata
o art. 541 (Decreto-Lei n2 1.967, de 1982, art. 24, § 32).
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Art. J24J5. O valor Ao adlcional de que trata este Suptlitulo sera
recolhido integralmente como receita da Unido, ndo sendo
permitidas quaisquer dedugdes (Lei ne 9.249, de 1995, art. 32, §
42 , e Lei n= 9.718, de 1998, art. 82 , § 12).

Na apuragdoc da base de <calculo do imposto,
consideramos ndo sb6 os depdésitos de origem ndo comprovada
realizados nas contas bancarias da fiscalizada em instituicgbes
financeiras nacionais (BESC, BRADESCO, CAIXA ECONOMICA FEDERAL,
BANRISUL, SANTANDER E ABN AMRO REAL),.flas também os_pagamentos que
armesma realizou a beneficiidrios ndo identificados no exterior por-
meio de contas nos bancos LESPAN e HUDSON BANK. Portanto,
consolidamos em uma base de cédlculo tUnica todos esses depdsitos,

conforme tabela abaixo.

. Consolidagdo mensal |Consclidagdo mensal dos 8!,1‘
dos depésitos feitos [depdsitos feitos em inst. A
em inst. Nacionais [Extrang. (Lespan e Hudson Base de Calculo pl—'
Periodo (Sistema Papeis) Bank) do Imposto /\/
jan/02 384.614, 92 N\ (967,133, 45|, 1.351.748, 37 //¥/
fev/02 643.333,11 0,00 643.333,11
mar/02 619.782, 56 0, 00 §19.782, 56f”
abr/02 685.476, 55 84.270,55 769.747, 10/ wo
mai /02 759.906, 88 0,00 1'59.9045,sa'/;]_.kg
jun/02 6368.883, 45 254.130, 00 893.013, 454~
jul/02 560.973, 40) 0,00[ 560.973,40
ago/02 428.080,51 244.307,27 672.387,78
. set/02 377.020,07 429,107, 10 806.127,17
out/02 190.634,36 =\ 196.350,76 686.985,12
nov/02 242.556, 74 @ 517.866,16 760.422, 90
dez/02 100.432, 99 368.124,59 468.557,58
jan/03 291.366, 40 230.232, 63 521.599,23
fev/03 363.620,86 412.829, 41 776.450,27
mar/03 . 429.648,91 225.596,71 655.245, 62
abr/03 693.697, 39 256.889,85 950.587, 24
mai/03 634.221,28 161.007, 04 795.228, 32
jun/03 } 570.909,41 93.615,90 664.525, 31
- jul/03 683.942,33 19.994,10 703.936,43
ago/03 444.099, 32 254.674, 45| 698.773,77
set/03 582.249, 98 0,00 582.249, 98
- out/03 573.086,54] 83.978, 16 657.064, 70
X . nov/03 547.518,46 206.360, 00 753.878, 46
dez/03 413.134,97 ' 516.617, 96| 929.752,93
jan/04 ‘ 578.489, 46 108.916,17 687.405, 63
fev/oq | 461.740,31 2 974.701, 45 1.436.441, 76§
mar/04 . -~ .757.117,44 1.314.255,14| °  2.071.372,58
abr/04 -7 409.971,77 K 0,00 409.971,77
mai/04 |~ 503.159, 69 .~ 0,00 503.159, 69
jun/04 - 250.721,21 0,00 © 250.721,21
jul/04 404.538, 63 0,00 404.538, 63
ago/04 786.942,92 0,00 786.942,92
set/04 477.985,57 0,00 277.985,57
out/04 258.344, 66 0,00 258.344, 66
nov/04 323.037,92 0,00 323.037,92
dez/04 350.774,72 0,00 350.774,72
jan/05 559.402, 94 0,00 559.402, 94 ‘
fev/05 774.615,06 0,00 774.615, 06
mar/05 1.635.331.34 0.00 1.635.331.134 /4?




FI. 30 do Ac6rddo n.° 1201-003.410 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10925.002305/2007-62

Consolidacdo mensal (Consolidacgao mensal dos
dos depdsitos feitos |depésitos feitos em inst.
em inst. Nacionaias |[Extrang. (Lespan e Hudson Base de Calculo /
Periodo (Sistema Papeis) ank) do Imposteo
abr/05 803.744,93 0,00 803.744,93
mai/05 653.178,88 0,00 653.178,88
_jun/05 633.988,85 0,00 633.988,85
jul/05 430.233,41 0,00 430,233,41
ago/05 337.345,19 0,00 337.345,19
set/05 214.765,82 0,00 214.765,82
out/05 206.765,10 0,00 206.765,10
nov/05 177.411, 98 0,00 177.411, 98
dez/05 558.296, 60 0,00 558.296, 60
_jan/06 563.828,86 0,00 563.828,86
fev/06 181.327, 80 0,00 181.327, 80|

Destacamos, que as consolidagdes mensais e
trimestrais dos depdsitos feitos nos bancos BESC, BRADESCO, CAIXA
ECONOMICA FEDERAL, BANRISUL, SANTANDER e ABN AMRO REAL, foram
feitas pelo sistema PAPEIS da SRFB.

Na apuragdo do IRPJ devido descontamos oS
pagamentos feitos pela fiscalizada a titulo desse imposto.
Informamos, todavia, que em pesquisa ao sistema SINALO9 foram
encontrados somente trés pagamentos feitos pela fiscalizada a
titulo de IRPJ, conforme se pode observar no extrato de fl. 1495.
Portanto, somente para os meses de janeiro, fevereiro e Jjunho de
2002 houve a necessidade de se refazer a Dbase de <calculo
descontada dos pagamentos, consoante tabela abaixo.

’ Base de
Base de Aliq Calculo
Céalculo do Lucro do IRPS IRPJ IRPJ Descontada do
Més Imposto Coef. | Arbitrado | IRPJ | Apurado Pago Devido Pagamento

.

jan/02| 1.351.748,37| 9,608 | 129.767,84 15% 19.465,18| 253,36/ 19.211,82] 1.334.153,93
fev/02 643.333,11] 9,60% 61.759,98 15% 9.264,00( 210,91 9.053,09 628.686,58
jun/02 893.013, 45| 9,60% 85.729,29 15% 12.859,39 336,96| 12.522,43 869.613, 45

~

A base de calculo final do IRPJ, assim como oOs
valores apurados desse imposto, encontram-se dispostos na tabela
abaixo. Reforcamos que na apuracdo das bases de cdlculo dos 1° e
2° trimestres de 2002 j& foram descontados os pagamentos feitos
pela fiscalizada/a titulo de IRPJ.

}(/ Base de
Valor Aligq Calculo do Imposto Total de
Consolidado Lucro do IRPJ Aliq. Imposto Adicional Imposto
Periodo |dos Depésitos|Coef.| Arbitrado |IRPJ| Apurado |[Adic.| Adicional Apurado Apurado

1° trim/02| 2.582.623,07[9,60% 247.931,81] 15% 37.189,77[ 10% 187.931,81| 18.793,18/ 55.982,95
2° trim/02| 2.399.267,43|9,60% 230.329,67]| 15% 34.549,45] 10% 170.329,67] 17.032,97 51.582,42
3° trim/02| 2.039.488,35/9,60% 195.790,88[ 15% 29.368,63] 10% 135.790,88] 13.579,09| 42.947,72

4% trim/02

{out. e

nov.) 951.057, 26| 9, 60% 91.301,50[ 15% 13.695,22| 10% 51.301,50 5.130,15 18.825,37
4° trim/02 -

(dez.) 468.557,58|9,60% 44,981,53| 15% 6.747,23] 10% 24.981,53 2.498,15 9.245,38

1° trim/03| 1.953.295,12|9,60% 187.516,33[ 15% 28.127,45 10% 127.516,33] 12.751,63] 40.879,08
2° trim/03| 2.410.340,87)9,60% 231.392,72] 15% 34.708,91( 10% 171.392,72| 17.139,27 51.848,18
3° trim/03| 1.984.960,18|9,60% 190.556,18] 15% 28.583,43] 10% 130.556,18| 13.055,62| 41.639,04

RELATORIO DA ATIVIDADE FISCAL - PAF N° 10925.002305/2007-62 - MPF N° 2007.00018-2 - CNPJ 72.4408.657/0001-27 - FOLHA JSI/
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/)
Base de

Valor Aliq Calculo do Imposto Total de

Consolidado Lucro do IRPJ Aliq. Imposto Adicional Imposto

Poriodo |dos Depdsitos [Coef.| Arbitrado |IRPJ| Apurado |Adic.| Adicional Apurado Apurado
4° trim/03 2.340.696,09{ 9, 60% 224.706,82] 15% 33.706,02] 10% 164.706,82] 16.470,68]) 50.176,71
1° trim/04| 4.195.189,97[9,60% 402.738,24] 15% 60.410,74] 10% 342.738,24] 34.273,82| 94.684,56
2° trim/04 1.163.852,67|9, 60% 111.729,86] 15% 16.759,48| 10% 51.729,86 5.172,99] 21.932,46
3° trim/04 1.669.467,12|9,60% 160.2668,B84] 15% 24.040,33] 10% 100.268,84] 10.026,808) 34.067,21
4° trim/04 932.157,30[9,60% 89.487,10| 15% 13.423,07] 10% 29.487,10 2.948,71] 16.371,78
1° trim/05] 2.969.349,34|9,60% 285.057, 54| 15% 42.758,63] 10% 225.057,54] 22.505,75| 65.264,38
2° trim/05| 2.090.912,66[9,60% 200.727,62] 15% 30.109,14] 10% 140.727,62] 14.072,76] 44.181,50
3° trim/05 982.344,42[9,60% 94.305,06] 15% 14.145,76| 10% 34.305, 06 3.430,51] 17.576,27
4° trim/0S 942.473, 68| 9, 60% 90.477,47] 15% 13.571,62] 10% 30.477,47 3.047,75] 16.619,37
1° trim/06 745.156,66(9,60% 71.535,04] 15% 10.730,26| 10% 11.535,04 1.153,50| 11.883,76
Total 32.821.189,77 - 3.150.834,22] - 472.625,13 - 2.130.834,22| 156.049,88 535.703,5@

Frisamos, por fim, que tanto na INTIMAGAO FISCAL

N° 169 DE 20/07/2007, quanto no presente Auto de Infragdo, foram

considerados somente os depdsitos bancarios de valor superior a R$
1.000,00 (mil reais).

Destacamos, outrossim, gque o Lucro Real declarado

pela empresa no periodo em questdo foram todos negativos (fls.
1059 a 1068), n&dc havendo, portanto, nenhum "“lucro declarado” a
compensar ao presente Auto de Infracgao.

Em que pese as alegacBes da Recorrente acerca de eventual nulidade do
lancamento por apurar o arbitramento em bases trimestrais ao invés de bases anuais, entendo que
0 art. 24 da Lei n. 9.249/95 ndo apresenta o contetdo aduzido pela Recorrente. O préprio
precedente por ela citado assim o indica:

OMISSAO DE RECEITAS. DETERMINACAO DO IMPOSTO. REGIME DE
TRIBUTAGCAO. Verificada a omisséo de receita, 0 imposto a ser lancado de oficio
deve ser determinado de acordo com o regime de tributacdo a que estiver submetida a
pessoa juridica no periodo-base a que corresponder a omissdo. ESCRITURACAO
COMERCIAL E FISCAL. NAO APRESENTACAO. O imposto serd determinado
com base nos critérios do Lucro Arbitrado quando o contribuinte deixar de
apresentar a autoridade tributéria os livros e documentos da escrituracdo
comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, na hipétese do paragrafo Unico do art. 527
do Regulamento do Imposto de Renda. (Processo n° 13896.722333/201410 Recurso
Voluntario Acérdao n° 1401002.206 — 4% Camara / 1* Turma Ordinéria Sessdo de 22
de fevereiro de 2018)

Em outras palavras, considerando que o art. 42 da Lei n. 9.430/96 estabelece que
presumem-se receitas omitidas os valores creditados em conta-corrente bancaria, em
relagdo aos quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentagéo
habil e idénea, a origem dos recursos, o valor do imposto de renda a ser langcado deveria ser de
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acordo com o regime de tributacdo a que estiver submetida a pessoa juridica no periodo a
que corresponder a omissao.

Todavia, na falta de elementos que possibilitem apurar o lucro real do
periodo, deverd a autoridade fiscal lancar o imposto com base no lucro arbitrado, sendo
que em tal regime a apuracdo é obrigatoriamente trimestral, ainda que o contribuinte apurasse
pelo Lucro Real Anual.

Some-se a isso que a manutencdo de tributacdo pelo regime do Lucro Real
exigiria que o contribuinte fornecesse elementos que possibilitassem identificar os ajustes ao
Lucro Real, de modo que, diante da inexisténcia de tais elementos e com a devida
fundamentacédo da imprestabilidade da escrituragdo contabil do contribuinte, a Unica forma de
a autoridade fiscal apurar o imposto devido é pelas regras do lucro arbitrado, isto &, o
langamento com base no lucro real seria insustentavel.

Ainda que a Recorrente se insurja com relacdo ao fato de que o lucro arbitrado
deva ser calculado com base na receita bruta nos termos do artigo 16 da Lei n. 9.249/95 e
informe que ha receitas oriundas de opera¢cdes no mercado financeiro, destaque-se que 0s ganhos
de capital e outras receitas também estdo sujeitas ao Lucro Arbitrado nos termos do artigo 27, 11,
da Lei n. 9.430/96 e do artigo 536 do RIR/99, sendo que tais receitas ndo estariam sequer sujeitas
aos percentuais de presuncao, de forma que seriam integralmente adicionadas a base de célculo
do Lucro Arbitrado.

Assim, entendo ser correto o arbitramento do lucro, bem como ele ter sido feito
com base no método de receita conhecida, que considerou as receitas omitidas que ndo haviam
sido levadas a tributacéo.

Cumpre destacar que o procedimento adotado pela fiscalizacdo expurgou o tributo
recolhido, bem como as transferéncias entre contas da Recorrente.

Ocorre que o procedimento de arbitramento carreado pela fiscalizacdo esta
parcialmente adequado. Isto porque incluiu na base de calculo os valores remetidos para o
exterior a beneficiario ndo identificado, incorrendo em erro na capitulagdo dos fatos, uma vez
que dever-se-ia aplicar a hipdtese o art. 61 da Lei n. 8.981/95:

Art. 61. Fica sujeito a incidéncia do Imposto de Renda exclusivamente na
fonte, a aliquota de trinta e cinco por cento, todo pagamento efetuado pelas
pessoas juridicas a beneficiario ndo identificado, ressalvado o disposto em
normas especiais.

§ 1° A incidéncia prevista no caput aplica-se, também, aos pagamentos
efetuados ou aos recursos entregues a terceiros ou sécios, acionistas ou titular,
contabilizados ou ndo, quando ndo for comprovada a operacdo ou a sua causa,
bem como a hipétese de que trata 0_8 2°, do art. 74 da Lei n® 8.383, de 1991.

8 2° Considera-se vencido o Imposto de Renda na fonte no dia do
pagamento da referida importancia.

§ 3° O rendimento de que trata este artigo sera considerado liquido,
cabendo o reajustamento do respectivo rendimento bruto sobre o qual recaird o
imposto.

Considerando que o Acorddo da DRJ ja exonerou tais montantes na fls. 4397, ndo
hd que discutir tal questdo novamente, no entanto, pontuo que estou de acordo com tal
entendimento.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8383.htm#art74%C2%A72

FI. 33 do Ac6rddo n.° 1201-003.410 - 12 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 10925.002305/2007-62

No que tange a qualificacdo da multa de 150%, cumpre ressaltar que o artigo 538
do RIR/99 estabelece que o arbitramento do lucro ndo exclui a aplicacdo das penalidades
cabiveis.

Dessa forma, desde que houvesse comprovacdo de sonegacao, fraude ou conluio,
nos termos da Lei n. 4.502/64, seria possivel a qualificacdo da multa.

Com relagdo ao montante para o qual foi aplicada a tributacdo prevista no art. 61
da Lei n. 8.981/95, entendo ndo ser possivel cumular a referida tributacdo com a multa
qualificada, visto que tal tributacdo, por si so, ja tem efeito de penalidade.

No que toca as demais autuacGes, vale destacar que diversas provas foram
consideradas ilicitas, de modo que ndo deverdo ser usadas como raz&o de decidir no presente
caso.

Mais uma vez se faz necessdrio analisar se as condutas praticadas pelo
contribuinte (diferencas entre a contabilidade e a movimentacdo financeira, emissdo de notas
fiscais de transferéncias de mercadorias, mas com natureza de venda, diferenca entre receita
declarada a Receita Federal e a Secretaria da Fazenda do Estado do Parand, uso em duplicidade
de notas fiscais) se configuram ou ndo sonegacdo, fraude ou conluio, nos termos da Lei n.
4.502/64, que assim dispde:

Art . 71. Sonegacdo é tdda acdo ou omissdo dolosa tendente a
impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por
parte da autoridade fazendéria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria
principal, sua natureza ou circunstancias materiais;

Il - das condicGes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a
obrigacdo tributaria principal ou o crédito tributario
correspondente.

Art . 72. Fraude é tdda acdo ou omissdo dolosa tendente a impedir
ou retardar, total ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo tributaria principal, ou a excluir ou modificar as suas
caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o montante do
impdsto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.

Art . 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas
naturais ou juridicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos
arts. 71 e 72.

Ndo restam davidas de que a conduta do contribuinte implicou omissdo de
rendimentos, cujo efeito foi impedir ou retardar a ocorréncia do fato gerador (fraude) e o
conhecimento de tal ocorréncia (sonegacao), de modo que entendo que a multa qualificada deve
ser mantida.

Ainda que a cumulagdo do arbitramento do lucro com a multa qualificada possa
parecer uma demasiada penalidade, o fato € que ja referido artigo 538 do RIR/99 determina de
forma expressa que o arbitramento do lucro ndo exclui a aplicacéo das penalidades cabiveis.

Cumpre ressaltar que a qualificagdo da multa se deu sem que houvesse uso das
provas ilicitas, isto é, somente com base nas disposicdes do relatorio de fiscalizacdo que nao se
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referem as provas ilicitas, confirmando inclusive a chama teoria da descoberta inevitavel de
ilicitos.

Por fim, quanto a atribuicdo de responsabilidade ao Sr. Osni, entendo que essa
deva ser mantida. Vejamos.

No relatorio elaborado pelo Nupei (fl. 966) foram sintetizados os fatos que confirmam
a vinculacdo de Osni Mucellin Arruda a todas as empresas e pessoas supra citadas.
Entre outros, foram descritos 0s seguintes fatos:

(i) a presenga no quadro societario da Flytec Computers Ltda. De Ledi Rosani Hack
Arruda, esposa de Osni, e de Raulino Zelindo Matos Arruda (excluido em
28/06/1999), pai de Osni;

(if) inclusdo no quadro societério da Flytec Computers Ltda., em 28/06/1999, da
empresa Federal Valley International Corp, com sede nas Ilhas Virgens Britanicas,
gue tem como presidente e procurador no Brasil Osni Mucellin Arruda;

(iii) a existéncia de uma antiga filial da Flytec Computers Ltda., na cidade de
Erechim/RS, que possuia o nome fantasia de Indextur C&mbio e Turismo Ltda.,
conjugado com o fato de que existe uma pessoa juridica cujo nome empresarial é
exatamente 0 mesmo e tem como sécio Raulino Zelindo Matos de Arruda, pai de Osni
Mucellin Arruda. Os socios excluidos da referida empresa sdo Federal Valley
Interriational Corp., Ledi Rosani Hack Arruda e Taila Hack Arruda (filha de Osni e
Ledi);

(iv) a coincidéncia de enderecos em Joacaba/SC, na rua Francisco Lindner, 256-E,
entre a matriz da América Micro Importacdo e Exportacdo Ltda. e a matriz da Flytec
Computers Ltda.;

(v) acoincidéncia de enderecos em Foz do Iguacu, na avenida JK, 201, sala 5, entre a
filial da América Micro Importacdo e Exportacdo Ltda., a filial da Flytec Computers
Ltda. e 0 antigo endereco cadastral de Osni Mucellin Arruda;

(vi) os sitios na internet www.flytec.com.br , www.excellinformatica.com.br e
www.americamicro.com.br estdo registrados sob o0 CNPJ n° 72.448.657/0001-27, que
pertence & América Micro Importagcdo e Exportacdo Ltda., ndo obstante o nome
empresarial constante do registro seja Flytec Computers Ltda. Esta informacdo pode
ser confirmada por meio do endereco www.registro.br , responsavel, no Brasil, pelo
registro de dominios na intemet;

(vii) Osni Mucellin Arruda, em sua declaracdo de rendimentos entregue em 2003 (ano-
calendéario 2002), declarou ter obtido empréstimo da Flytec Computers Ltda. e de Neli
Ldcia Traverssini, que figura como s6cia na Pacific Invest DTVM Ltda.;

(viii) a existéncia de contrato de locacdo de imdvel sito na avenida JK, 201,
sala 5, Foz do Iguacu/PR, onde esté estabelecida a filial da América Micro Importagéo
e Exportacdo Ltda. Referido contrato tem como locataria Ledi Rosani Hack Arruda e,
como devedor solidario, Osni Mucellin Arruda;

Assim, diante das evidéncias que se apresentam, é forcoso concluir que a existéncia de
duas empresas com o0 nome Flytec Computers ndo se trata de mera coincidéncia, como
quer fazer crer a impugnante. A Flytec Computers Ltda. e a Flytec Computers —
Paraguai sdo, em verdade, sociedades pertencentes & mesma organizacdo empresarial.
Por outro lado, ndo é verossimil que a impugnante tivesse tomado conhecimento das
operacOes realizadas pela Flytec Computers Ltda. somente ap6s a realizagdo da
incorporacdo. Como se viu, 0s socios da América Micro Importacdo e Exportacdo
Ltda. Sdo ligados a pessoa de Osni Mucellin Arruda, cuja esposa figurava como sécia
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da Flytec Computers Ltda., até a data da incorporacao e, além disso, ambos 0s s6cios
da autuada trabalham na loja da Flytec Computers — Paraguai, ou seja, possuem
relacdo de subordinacdo perante Osni Mucellin Arruda. De mais a mais, outras
evidéncias, ja descritas, reforcam o fato de que as operacGes realizadas pela Flytec
Computers Ltda. eram de pleno conhecimento da impugnante.

Provado, portanto, que o Sr. Osni Mucellin Arruda e o proprietario de fato da América
Micro Importacdo e Exportagdo Ltda., restou caracterizada a sua sujeicdo passiva
solidaria nos termos do art.124, 1 do CTN, como corretamente apontaram os autuantes
no item 8. do Relatério da Atividade Fiscal (fls.1.854 a 1.855), pois claramente
caracterizada seu interesse comum em relacdo as receitas auferidas e objeto da
presente autuag&o.

Além do exposto acima, as decisdes proferidas em embargos a execucéo fiscal, e
que sdo analisados os mesmos fatos aqui discutidos, o poder judiciario indicou a existéncia de
grupo econdmico de fato. E, embora essas decisdbes ndo sejam definitivas, indicam um
posicionamento persuasivo o judiciario que seguem e linha com o quanto concluo aqui.

Diante do exposto, voto por: (i) ndo conhecer do Recurso do Oficio; (ii)
conhecer do Recurso Voluntario da Autuada para no mérito, negar-lhe provimento; e (iii)
conhecer do Recurso Voluntario do responsével solidario para negar-lhe provimento.  E como
voto.

(assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto — Relator



